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Ementa: Correção anual do valor nominal das ações

de companhias abertas .Com base no produto

da correção monetária do capital social.:

sua obrigatoriedade, mediante carimbo ou

substituição dos certificados respectivos,

ressalvada a hipótese excepcional do art.

297 da Lei n9 6404, de 15.12.76 (Lei das

Sociedades por Ações). - Carater transite:

rio da reserva de capital formada com o

produto da correção monetária do capital

social. Competência da assembléia geral

ordinária para o exame da matéria. Hipõte

sem em que ainda é legitima a distribui -

ção de bonificações.

1. Examinam-se no presente parecer as implicações da regra do

art. 167 da Lei 6404/76, pelo qual a expressão monetáriádo ca

pital social realizado deve ser anualmente atualizada ao ense

jo da assembléia geral ordinária que aprovar o balançoíselque

por este motivo possa advir, na companhia aberta, modificação

do número de ações emitidas.

2. O mercado de valores mobiliários brasileiro sempre girou

na vigência do Decreto-Lei n9 2627, de 26 de setembro de 1940,

em tono da mística da bonificação de ações, cognominada vul-

garmente de filhote.

Com o advento da Lei 6404, nenhuma razão lõgica existia pa

ra que tal fato continuasse sucedendo. Ao contrário , 1oda a

inútil complicação operacional representada , para as compa -

nhias abertas, pela contínua emissão de mais e mais certifica

dos representativos da simples conversão de reservas em capi-

tal, sem qualquer modificação da-estrutura patrimonial da em-

presa, implicava fomentar nas palavras da Exposição Justi-

ficativa das Inovações do Anteprojeto que se transformou na

Lei n9 6404,uma indevida "ilusão de ganhos que contribui para
dificultar o funcionamento do mercado."

3. Com o advento da nova Lei, simplificou-se toda a mecânica

contábil destinada a manter a integridade do capital social

como garantia dos credores, adotando-se sistema bem 	 mais

ágil e• claro do que aquele anterior da correção monetária do

ativo imobilizado, de origem fiscal, que se *ornou ainda

mais intrincado com o advento da mecânica, da manutenção do

capital de giro próprio.

4. Agora, a inflação, como elemento redutor do poder aquisi-

tivo da moeda nacional, se faz refletir na contabilidade da

empresa por intermédio da correção monetária do ativo perma-

nente (incluídos aí não apenas o sub-grupo do imobilizado,co

mo antes, mas também os investimentos e o ativo diferido), a

que se irá contrapor a correção monetária do patrimônio li-

quido, no sual se situa o capital social, cuja atualização

monetária, em especial, será mantida como reserva de capital

enquanto não for capitalizada, nos termos do art. 182 § 29

da Lei 6404, a que faz expressa alusão o caput do art. 167 do

mesmo estatuto.

5, Um exame sistemático do referido art. 167 deixa flagrante

o seu cunho imperativo: ao final de cada exercício será cons

tituída, no balanço levantado pela empresa, uma reserva de

capital a ser obrigatoriamente capitalizada por deliberação'

da assembléia geral ordinária que aprovar o citado balanço e
as demais demonstrações financeiras.

6. f preciso notar, em primeiro lugar, o que não tem merecido

a necessária atenção de algumas companhias abertas, que

competência tradicional das- assembléias gerais ordinárias se

acresce agora um novo item, nos termos do art. 132, 1V-da Lei

n9 6404: a aprovação da correção da expressão monetária do

capital social, de que resultará, dentro do prazo de 30(trin

tã) dias da citada AGO, a simples averbação do aumento, 	 no
Registro do Comércio.

Exatamente porque permanece intacto o estatuto, não tem cabi-
mento a convocação da assembléia geral extraordinária destina

da a reformá-lo, cuja realização iria de encontro à competên-

cia expressa e legalmente 'deferida ã assembléia geral ordiná-

ria para proceder à capitalização do produto da-correção mone

tária do capital -social.

7. A própria criação da reserva de capital acima referida já

representa, aliás, um artifício destinado a preservar a pure
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za do sistema legal, segundo o qual o capital social só pode
ser modificado por deliberação ou mediante autorização da
assembléia geral. Com efeitó, a correçãó monetária sê reflete,
generiáamente, de forma direta sobre o saldo das contas do,pa
trimónio líquido (Lei n9 6404/76, art. 185, § 29), com exce-
ção daquela própria ao capital social, cuja alteração ficará
condicionada à pré-falada deliberação social ordinária, medi-
ante a incorporação ao capital da reserva de capital registra
da nas demonstrações financeiras.

8. Note-se, por conseguinte, que a mencionada reserva de capi 
tal tem índole necessariamente transitória, eseu período de
existência normal não pode ultrapassar o quadrimestre inicial
do exercício social, dentro do qual se deve realizar - a AGO, a
não ser pelo saldo correspondente ás frações de centavos do
valor nominal das ações ou às frações de pontos percentuais
do Capital social, quando inexistente tal valor nominal.

Impossível se afigura, pOr isto mesmo, a pretensão de algumas
companhias abertas de não realizarem á capitalização anual do
produto da correção monetária do capital social, dandolumaile
gal sObtevida à reserva formada dom o seu valor, em flagrante
ofensa quer ao texto dó art. 59 da Lei n9 6404, quer ao retro
mencionado art. 167, que se referem respectivamente â corre
ção anual da expressão monetária do valor do capital social e
ã capitalização da reserva constante das demonstrações apre-
sentadas pela administração ao ensejo da própria AGO que apro
var tais demonstrações.
A correção monetária do capital social, assim, far-se-á exer
cicio a exercício, sem que disto possa resultar a distribui 7-
ção de bonificações pelas companhias abertas, que procederão,
mediante carimbo, ou substituição dos certificados respecti-
vos, â. alteração do valor nominal das ações que o tiverem
obedecendo ainda, na hipótese de a um só tempo possuirem a-
ções com e sem valor nominal, "à mecânica prevista no art.16-7,
§ 39 da Lei n9 6404.

9. Cabe ainda notar, a bem da verdade, que o regime proibiti
vo da distribuição de ações novas, aplicável no caso espec-
fico da correção monetárÊa do capital social, não incide
nas hipóteses de capitalização de lucros ou de outras reser-
vas, podendo a assembléia geral extraordinária, em face da.
alternativa aberta pelo art. 169 da Lei n9 6404, deliberar
distribuir bonificações em ações.

Para a correção monetária anual,porém, não há a mais mínima
dúvida: a alteração do valor nominal se fará. obrigatória
através de carimbo ou da substituição dos certificados 	 de
ações da companhia aberta, quando este valor existir; nas.
companhias cujas ações não tiverem valor nominal, nem esta
alteração, por razões óbvias, será feita, procedendo-se na
AGO à simples aprovação da nova expressão monetária da conta
que registra o capital social realizado.

10. Tem sido amiúde invocado o art. 297 da Lei n9 6404 como
argumento para dispensar as companhias abertas da obediência
devida ao art. 167e seu § 19 da mesma lei. Não é este o al-
cance daquela regra excepcional, destinada apenas a evitar a
descapitalização das companhias existèntes na data da vigên-
cia da Lei n9 6404 (15.02.77), que cumulativamente hajam Sa
tisfeito duas condições básicas: a) possuírem ações preferen
ciais com prioridade na distribuição de dividendo fixo ou mi
nimo; b) haverem regulado no estatuto, mediante adaptação le
vada a cabo até 15.02.78, a participação das ações preferen-
ciais na correção monetária anual do capital social com ob-
servãncia das normas dos quatro incisos do mesmo art. 297
prevendo expressamente a possibilidade de a capitalização ser



da Divisão de Estudos e Projetos exara-
do nas fls. 9 do Procêsso DNER n°
18.319-78.

N° 23 - Aprovar 0.:projeto de conten-
ção de encostas relativo à Rodovia BR.
040-RJ, trecho Rio de Janeiro-Juiz de
Fora, segmento compreendido entre as
estacas 2842 a 2843, 2850 a 2852, 2854 a
2856 e 2862 a 2865., conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos e Pro-
jetos exarado nas _fls. 28 do ProcessoDNER no 320.804-78.

No 24 - Aprovar o projeto estrutural
referente ao Viaduto da Avenida Segis-
mundo Pereira na cidade de Uberlândia
e localizado sobre a Rodovia BR. 050,
no entorno do krn 75 -1- 838, conforme
parecer técnico da Divisão de Estudos e
Projeto:, exarado nas fls.. 2-V do Pro-
cesso DNER n° 0982-78. - FranciscoMattos de Britto Pereira

PORTARIAS DE 31 DE JANEIRO
DE 1979

O Diretor de Planejamento, usando de
competência delegada, consoante o dis-
posto na Portaria n° 1.236, de 8 de ju-
lho de 1971, resolve:

- 25 - Aprovar o Relatório re-
ferente aos estudos "PACS" - Progra-
ma para Aumento de Capacidade e Se-
gurança dos seguintes trechos rodoviá-rios:

Rodovia - Trecho
BR-408-DE - Ponte do Bicopeba -

Ponte do Caxangá

BR-101-PE - Paulista - Cruz de Re-
bouças

PE-7 -.Cavaleira.- Moreno
;

BR-101-rE --POritezinha - Ponte dosCarvalhos

conforme parecer técnico da Divisão de
Estudos e Projetos exarado nas fls. 11•1,
do Processo n° 42.322-78.

N° 26 - Aprovar a modificação pro-
posta para os segmentos estruturais ..
P9-P10, P11-P12 e P13-P14 do projeto
da Ponte da Ilha do Príncipe, conforme
parecer técnico da Divisão de Estudos
e Projetos exarado nas fls. 4 do Pro-
cesso DNER no 000204-78.

No 27 - Aprovar o projeto de enge-
nharia referente às obras de Arte Es-
peciais integrantes da Rodovia BR.324-
BA, trecho km 35,7 -- Feira de Santa-
na, conforme parecer técnico da Divi-
são de Estudos e Projetos exarado nas
fls. 57 do Processo DNER n o 21.319-78.- Francisco Mattos de Britto Pereira,
Diretor de Planejamento

PORTARIA No 28 DE 5 DE JANEIRO
DE 1979

O Diretor de Planejamento, usando de
competência delegada, con:oante o dis-
posto na Portaria no 1.236, de 8 de ju-
lho de 1971, resolve:

Aprovar o projeto de Engenharia re-
ferente à obra de implantação e pa-
vimentação concernentes à duplicação da
Rodovia BR. 040, trecho Belo Horizonte
-Entroncamento. Com a BR-356, confor-
me parecer técnico da Divisão de Es-
tudos e Projetos exarado nas fls. 92 do
Processo DNER n° 56.955-77. - Fran-
cisco Mattos de Britto Pereira

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

Podada d.. 10	 de 20 de ,Seveneíno	 cie 1979

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA NACIONAL

DO ABASTECIMENTO - SUNAB, no uso de suas atitíbaleões. Legais,

CONSIDERANDO a necessídade de se. t. díscípUna

do o meitcado de. garteloltcm.ta de algodão, a &int de evi-tait. abusos na Sua

comeitaiatízação,

CONSIDERANDO o- dizpo4to na Renatução rig 24

de 09 de mala de 1-978, do CONSELHO INTERMIN/STERIAL DE PREÇOS - CIP

na Re...solução nc.' 15, de 20 de. dezembito de 1977, do CONSELHO NACIONAL	 DO

ABASTECIMENTO - CONAB, e no Deeneto n9 79.706, de 18 de. maio de 1977,
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procedida mediante a emissão de ações bonificadas.

A não ser nestes casos pArticularea, não há -como entender-se
que o- art. 297 sirva corno amparo para a utilização do produ-

to da, correção rnonetfiria do capital social na distribuiçãoçle

bonificações.	 OS?

11.• A. tese aqui .desenvolvida a, respeito da extinção quase getí,
nérica das bonificações em ações (ressalvados os -antes men-
cionados arts.. 297 e 1.69 da Lei n9 640'4) tem ampla incidência
quanto a todas as companhias abertas, estando derrogadas,_ no
peiÉtiCtilár, ~rituais leis especiais que tenham fixado o va

lor nominal das ações de certas companhias abertas: a pré-de
terminação legal desse valor nominal inicial, e que prevale-
ceu sem alteração até o advento da Lei n9 6404 (ou mais exa-
tamente até a incidência plena de seus preceitos sobre de-

monstrações financeiras), não tem o alcance de impedir que
doravante, o valor venha a ser reajustado, o que alcançará
também as ações emitidas no futuro, pelo claro motivo de que

em uma companhia não é possível a coexistência de ações com
valores nominais diversos- (Lei n9 6404, art. 11, § 29) .

12. Por Ultimo,' cabe notar que os princípios relativos ás de
rnonstrações financeiras acham-se em irrestrito vigor inclusi
ve no que tange ás sociedades cujos exercícios coincidiram
com o ano civil recém-findo. O equívoco da referência do le-
gislador aos exercícios que ,se iniciassem "apôs 19 de janei-
ro de 1978"(Lei n9 6404, art. 295, § 19, a)-,corn exclusão exa
tarnente dos coincidentes com o ano civil, como aqueles a que
se aplicaria inicialmente o novo sistema das demonstraçõesfi
nanceiras (no bojo do qual vem inscrita a previsão da corre-
ção monetãria Anual da expressão do capital social realizado),

foi . sanado pelo art. 6:7, XI do Decreto-Lei n9 1598, de 27 de

dezemiaro de 1978, segundo o qual o lucro liquido das compa-

nhias (conceito tipicamente societário, em oposição ao de lu
crci real, de relevância fiscal, previsto no art. 69 do Decre
to-Lei n9 1598) já se apura nos termos da Lei n9 6404	 nos

exercícios coincidentes com o ano de 1978.

Paulo Cezwr Aragão
SUPERINTENDE= JIJIdDICO EM EXERCICIO

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE
ESTRADAS DE RODAGEM

Diretoria do Planejamento
PORTARIAS DE 24 DE JANEIRO

DE 1979

O Diretor de Planejamento, usando de
competência delegada, consoante o dis-
posto na Portaria n° 1.236, de 8 de ju-
lho de 1971, resolve:

W 15.- Aprovar a modificação de pro-
jeto proposta para interseção da Rodo-
via BR. 364-MT, trecho Cuiabá - Ron-
donópolis, com o segmento Barro Duro
- Ana Poupina, integrante da Rodovia
de contorno de Cuiabá, conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos e Proje-
tos exarado nas fls. 8 do Processo DNER
A° 492.263-78.

No 18 - Aprovar o projeto de Enge-
nharia da Rodovia BR. 377-RS, trecho
Santiago - Santa Tecla, conforme pa-
recer técnico da Divisão de Estudos e
Projetas exarado nas fls. 35-v do Pro-
cesso DNER n° 10.933-78.

N° 18 - Aprovar o projeto de enge-
nharia relativo à Rodovia BR. 277-469
PR, trecho correspondente ao Complexo
Viário de Foz do Iguaçu, conforme pa-
recer técnico da Divisão de Estudos e
Projetos exarado nas fls. 110 do Pro-
cesso DNER n° 10.319-77.

No 19 - Aprovar o Projeto de Enge-
aliaria relativo à Rodovia BR. 158-8C-
PR, trecho Coronel Vivida - Entron-
camento com a Rodovia BR-282, con-
forme parecer técnico da Divisão de Es-
tudos e Projetos exarado nas fls. 98 do
Processo DNER n° 47.413-76. - Fran-
cisco Mattos de Britto Pereira

PORTARIAS DE 29 DE JANEIRO
DE 1979

O Diretor de Planejamento, usando de
competência delegada, consoante o dis-
puto na Portam n.° 1.236, de 8 de ju-
lho de 1971, resolve:

N° 20 - Aprovar o projeto de estabi-
lização do corte em rocha localizado no
entorno da estaca 3630 da Rodovia BR.
040-RJ, trecho Rio de Janeiro - Juiz
de Fora conforme parecer técnico da Di-
visão de Estudos e Projetos exarado nas
fls. 46-V do Processo DNER n° 331532-78.

N° 21 - Aprovar o projeto complemen-
tar de estabilização de talude do Corte
22 da Roc:ovia 1:3A-101-RJ - Trecho Rio
de Janeiro-Santos, conforme parecer téc-
nico da Divisão de Estudos e Projetos
exarado nas fls. 8-v do Processo DNER
no 331.788-78.

No 22 - Aprovar o projeto referente
a variante de traçado compreendido en-
tre a estaca O 19,509 e a estaca 41 -1,-
6,869 da Rodovia BR. 101-RJ, trecho Ni-
terói-Manilha. conforme parecer técnico

RESOLVE:

Ant. 19 - FURA, pana todo o teNtítimía nacío

nat, em Cx$2,11/kg (doís cnuzeZtos e onze centavos pon. quítognama) o

?meço mãxímo de venda do &titelo/taitta de algodão, a gitanel, com 30% (tnín

ta pon cento) de pnotana, e pana pagamento 7z vísta.

§ 19 - A6 vendas de caeloltoxta de algodão

com tem supen,Lon ou ín&ittoit. a 30% (t.m:nta pon cento) de pitoteZna

um ãgío ou. desiigío de pteço coititespondente a Cit$0,07037/kg (se-te rnLe. e

tninta e sete cewté.s.imas mLeafinas de outzeínos poit qullogitaina) pois ponto

(1% - um poit cento de. pnoteIna a mcti..6 ou a menos contido no pitoduto).

5 29 - Nas vendas a pnazo, desde que devídamente compito

vades, pocleitalo seis acrtmeídos Os custos 6lnanceütos, o va/on da sacanía

quando o pitoduta goit ensacado e o &tete, quando houvu,e con.stante da nas

pectiva documeataçÃo 6á cal.

'Vit. 29 - an Delegados da SUNAB, de acoir.do com o d.i4po4

to no wtt. 69. íneíso - I da Leí Delegada n9 4, de 26 de 4etembito de 1962,

cam autoizízados a pitalbíit a moviinentação dos estaques de aitelo/toitta	 de



"PAo6at" - Contei:do de pxoteína

dee. gonduna .................... 45%
Unidade mãxima 	 	 . 72%
Fibluz maxima .... . . 	 ..... 8%
Ativ.j.dade Uneatica(vaniação P11)
ín6eniox a	 ..... 5%
Gonduka	 ....	 1,5%

1236 Quinta-feira 22 	 DIÁRIO OFICIAL

algodão parca 4ofut dõtertk. it". -okio das xeópectívad u.oldades gedenatíva4 de. .dua
ju4i4d4k.ão ., 4emp4eqtie hou'veit .intene44e pana o abuteeíMenta.

Ant. 39 - O dedeumpiainento do dí.ópadtO ne.sta Poittaxia /
4ujeitandi 04in,SAatone6 sariçSes pnev.i.dtas na /..e2 Delegada n9 4, de. 26
de se,tembno de. 1962 e. demai.4 comínaçõe.4 .t.egaLd-o..46Zveid.

Mt. 49 - A pudente Pontatia enticaxiie.m vigon na da-te.
de. 4ua publícaçao no Diãnio Nal da. União, evogados as d4".4po44õe4
co~o.

RUBEM NUF1oT.LKE

(Seção I -- Parte H)	 Fevereiro de 1979
4~0~mm

ta de :60j-a e. a4índii4t/u-É de 'ação, coop-exativar,- avícuttoh.e.6, .4-iákácuLto-
Ae4 e. pecuakiatas.	 • -•

Mt. , 39 -	 De2e9ado4 da SUMAS, de. acondo com
o disposto no akt. 69, inciso Í da Lei, Delegada n 9 04, de. 26 de. .6etem' bno
idê462, ?ficam autokizados a pAaLllin a movátentação dos estoques do gane
6flállf-ta de. soja pana 6o,ux do tekkitbitio dai xedpeetíva4 unídaded gederta-
dtijiitá de. sua juAisdição, 4empAe que. houven íntened.se pcvta o abadteeÁinen-
• .

Ant. 49 - O descwnpnimento do di.ápadto nesta Pot
tanía .6ujeitand 04 .i.nplatoned a6 sanções pAevLdta4 na Lei. Delegada n9 04,de
26 de. setembno de. 1962 e. demais cominaçães i.egda.4 cabíve.U.

Portaria n. 	̂ 11 de 20 de	 4eveneÁno
	 de 19 79

O SUPERINTENDENTE DA SLIPER/NTENDÉNCIA NACIONAL DO
ABASTECIMENTO - SUNAB, no uso de. muu atizibuiç5e4 .tegaia,

CONSIDERANDO a. necessidade de ser: disciplinado
o meneado de. 4aneio/tonta. de soja, a 64in de. evitou: abadod na 4ua come/teia&
zação;

CONSIDERANDO o disposto na. Resolução n9 25, de.
09 de. fluía de. 1978, do CONSELHO /NTERMINISTERIAL DE PREÇOS - C/P, na Re4solu-
ção n9 15, de, 20 de. dezembno de. 1977, do CONSELHO NACIONAL DE ABASTECIMENTO-
CONAB, e. no Deoceto n9 .79.706, de. 18 de. maio de 1977,

RESOLVE:

Ant. 19-Fixax, pana todo o tenni-t6n.-4:a nacional
em CR$ 3.200,00 (tkes inLt e duzento4 onuze.ino4) pok. tonelada líquida, o pte-
ço maxóno de venda do 4w:e1o/tonta de soja destinado ao meneado intenno, a
gnanet, pana pagamento a v.idta e podto o pnoduto na!, cidades de. São Paulo
CuNitiloa , Flonianõpolia e. Ponto Alegne.

19 - O piceço niix,áno gíxado nedte antigo co/
i:ie.&ponde. ao pnodu,to com as 4eguínted cana.c.tvasticas padniied:

Ant. 59 - A pne.sente Poktakia ant./Lr:AT: em vigok
na data de. sua publicação no DiãkLo 06.Lc2ae da União, nevogada4 as d24po4-L-
çõe4 em contkim.io.

RUBEM NOE WILKE

RETIFICAÇÃO DA PORTARIA SUPER n7 94 DE 14 DE DEZEMBRO DE 1978 

ONDE SE a 
Art. 14 - O litro de leite pasteurizado recons

tituldo, com o mínimo de 3,0% (três por cento) de gordura efe

tivamente distribuído pelos estabelecimentos empacotadores nas

Regiões Metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Hori
zonte, Curitiba, Porto Alegre, e nas Capitais Goiânia, Floria

nõpolis, Brasília, Vitória e Cuiabá, será subsidiado pelo Mi

nistério da Agricultura, através da Companhia Brasileira de A

limentos - COBAL, em CR$ 0,37 (trinta e sete centavos) o litro,

conforme normas operacionais a serem fixadas pela referida em
presa.

LEIA-SE 

Art. 14 - O litro de leite pasteurizado recons

tituldo ou não, com o mínimo de 3% (três por cento de gordura
efetivamente distribuído pelos estabelecimentos empacotadores
nas . Regiões Metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo

Horizonte, Curitiba, Porto Alegre, e nas capitais Goiânia, Flo
rianõpolis, Brasília, Vitória e Cuiabã, sera subsidiado pelo

Ministério da Agricultura, através da Companhia Brasileira de

Alimentos - COBAL, em CR$ 0,37 (trinta e sete centavos) o li

tro, conforme normas operacionais a serem fixadas pela referi
da empresa.

COMISSÃO DE FINANCIAMENTO
DA PRODUÇÃO

PORTARIAS DE 16 DE FEVEREIRO -
DE 1979

O Diretor Executico da Comissão de
Financiamento da Produção, no uso das
suas atribuIções, resolve.
N.° 50 — D:spensar, a partir de 6 de

fevereiro de 1979, a servidora Hebe Al-
buquerque Pessoa de Queiroz da tunça0
de Secretária GEC 08.

N.° 52 -- Dispensar a partir de 1 de
março de 1979, o servidor Dimas Augus-
to de Andrade, da função de Assistente
do DepartPtnento de Finanças — GEC
—04.

N.° 53— Atribuir ao Secretário de Pla-
nejamento, Carlos José Rios Cunha, a
Gratificação Especial de Confiança -
GEC-02, a partir de 1 de dezembro de
1978, ficando cancelada a de que trata a
Portaria CFP-DE número 117 de 7 de
abril de 1978. -- Paulo Roberto Vsanna.

5' 29 - Pana o 4akeio/tonta de oja de. teon com
"pkogat" dígenente do padnão ~o no 8 19 geam estabelecidos os 4eguín-
te4 pneço4 mãxÁmos:

"Pnogat" - Conteado de pkotana
e go/cdtwa de 	 	 	  43/44% ...CRS3. 059,35/t
"PAo /Sat" - Conteúdo de pni0te;L'na
e. gonduna de 	  47/48% ...CR$3. 340,65/t

39 - Nas venda a pnazo, desde que devídamen.-
te. compkovados, pode/tão 4en. acneáeídod 04 cudtod 151..nanceino4 e o valon da sa
caitia quando o pAoduto 4on. ensacado.

5 49 - Em caso de. venda FOB .4alvd.ca do vendedok,
04 ruteço4 maxÁmo4 estabelecidos nesta Po~a 4 -eltít- O neduzidos do- enato do
6xete con4tante. do Aupee-ti.vo documento

Ant. 29 - Fica pkoibLda qualquen intemediação
na neve:da, sendo somente. admitida openaçõed entne pAodutone4 de gando/ton-

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

PORTARIAS DE 13 DE FEVEREIRO DE 1979

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOL

VIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuições que lhe são conferi

das no artigo 25, item III, do Regimento Interno aprovado pela

Portaria Ministerial n9 229, de 25 de abril de 1975, resolve:

N9 057/79-DP: Conceder dispensa ao Agente de Atividades Agrope

cuãrias, código LT-NM-1007, Classe "D", Referência "34", JOSÉ
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.	 7•C
N9 - 0-659'-DP: Designar JOSE ALFREDO CARVALHO DOS SANTOS FILHO,

J. o

-r,
N9 059/79-DP: Aposentar, no Quadro Permanente, de acordo com os
artigos 101, item I e 102, item I, alinea "b", da Constitui
combinados com o artigo 178, item I, alinea "b", da Lei	 n9

1.711, de 28 deoutubro de 1952, com a nova redação dada pela

Lei n9 6.481/77, JosÉ GO1IVEIA DA SILVA, matricula n9 1.159.110-,
no cargo de Agente de Daesa Florestal, código NM-1008, Classe
"B", Referência "26" - DE/RJ. (Processo n9 2.775/77-AC).

N9 060/79-DP: Aposentar, no Quadro Permanente, de acordo cornos
artigOS 101, item I e 102, iteM I, alinea "b", da Constituição,
cOmbinados com o artigo 178, item I, alínea . "b", da Lei -n9

1.711, de 28 de outubro de 1952, com a nova redação dada pela
Lei n9 6.481, de 1977, IRINEU VAZ, matricula 49 1.558.218, 	 no

cargo de Agente de Atividades Agropecuárias, código 	 NM-1007,

Classe "A" (Auxiliar Operacional em Agropecuária), 	 Referência

"04" - DE/MG. (Processo n9 483/77-AC).

N9 061/79-DP: Conceder aposentadoria, no Quadro Permanente, de
acordo com os artigos 101, item III e 102, item I, alínea "a",
da Constituição, á-NELSON MADUREIRA BRAGA, matricula 	 n9
1.157.355, no cargo de Agente de Defesa Florestal, oócligoNM-1008,VI

Classe "C", Referência "31" - DE/RJ.
(Processo n9 4.080/78-DE/RJ).

N9 '062/7DP: Conceder aposentadoria, no Quadro Permanente, de
acordo com os artigos 101, item II e 102, item I, alinea "a",da

Constituição, a -CINDIDO LOPES DA SILVA, matricula n9 1.155.457,
no cargo de Agente de Atividades Agropecuárias, código NM-1007,
Classe93"(Auxiliar Operacional em Agropecuária), Reférência"16".

DE/RJ.(Processo n9 084/79-"RJ).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESEN
VOLVIMENTO FLORESTAL, no uso da atribuição que lhe confere o ar
tigo 12, do Decreto n9 72.912, de 10 de outubro de 1973,resolve:

N9 062/79DR: Designar MARIA MOURA PANTOJA, ocupante do. cargo
de. Agente Administrativo, código SA-801, Classe "A", Referência
"24", do Quadro Permanente, para exercer a função de Secretária

Administrativa, códigO DAI ,-111.1, do Grupo de Análise, Controle,
e Avaliação de Projetos, da. Delegacia Estadual no Pará, criada
pelo Decreto n9 77.985, de 07 de julho-de 1976.
(Processo n9 317/79-AC).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESEN
VOLVIMENTO FLORESTAL, nó uso da atribuição que lhe confere o ar
tigo 12, do Decreto n9 72.912, de 10 de outu6ro de 1973 e tendo
em vista p disposto na alínea "b", do item 5, da Instrução Nos'

nativa DASP n9 46, de 19.08 -.76, resolve:

N9;06-4)/9 •-DP Designar PALMIRIO DE JESUS DINIZ, ocupante do em

prego de Técnico de Contabilidade , código LT-NM-1042,Classe"B",

Referência "33", para exercer a função de Secretário Administra
tivo, código DAI-111.1, do Grupo de Análise, Controle e Avalia
ção de Projetos, da Delegacia Estadual no Maranhão, em carater
provisório, enquanto houver insuficiência de servidores ocupen
tes de cargos e empregos integrantes da lotação da Categoriann
cional de Agente Administrativo, correlata com a referida fun
ção, de acordo dom o Decreto n9 77.985, de 07 de julho de 1976.

(Processo n9 3.0.85/78-AC)-

ocupante do emprego de Agente de Portaria, cõdigo LT-PI-1202
Classe "8", Referência "09", da Tabela Permanente, para exercer
a função de Secretário Administrativo, Código. DAI-111.1, do Gru

po de Coordeneção,e Fiscalização de Atividades Locais, da ' Dele

gacia Estaduel. no Maranhão, em caráter provisório, enquantOhou
ver insuficiência .de servidores ocupantes de cargos e empregos
integrantes da lotação da Categoria Funcional de Agente Adminis
trativo correlata com a referida função, de acordo com o Decre
to n9 77.985, de 07 de julho de 1976.(Processo n9 3.085/78-AC).
JOAOUIM PALCO URIARTE NETTO - Presidente

PORTARIAM, 054 /79-P, DE 08	 DE FEVEREIRO DE 1979

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO' DE DESENVOL-
VIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuiçães que lhe são conferidas no inCi
so II, do artigo 25, Capitulo IV do Regimento aprovado pela portaria Mi-

nisterial número 229 de abril de 1975.
Considerando o que dispõem as Portarias IBDF n9

031/76-P de 13 de fevereiro de 1976 e 169/77-P de- 16 de maio de 1977.
Tendo em vista o que se contém no processo IBDF -

AC n9 0183/79. R E S O . L V R:

Art. 19 - Conceder registro a Associação dos
Criadores de Curiás de Itajal com sede ã Rua João Gaya n9 300, Itajai,E1
tado de Santa Catarina , de acordo com as Portarias IBDF nos 031/76-P de

13/02/76 e 169/77-P de 16/05/77.
Art. 29 -

cumprir o disposto na legislação
da Lei 5.197/67 e Portarias IBDF

§ Único -
referidas, implica naautomática
das demais sançães cabivies.

CELSO SOARES~STRO
Presidente-Substituto

PORTARIA N9 055 /79-P, DE 08
	 DE FEVEREIRO
	

1E1979

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE IESENVOINDENTO FIA

RESTAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas mo inciso II, 	 do

regimento aprovado pela Portaria Ministerial námero 229 de 25 de 	 abril

de 1975.
Considerando o disposto nos artigos 69 alínea a e 11 da Lei

5.197/67, bem Como na PortariaM 1.40/, de 15)04/70 do IBDF,

Tendo em vista ó que se contám no processo IBDF n9. 1837/78.

RESOLVE:
Art. 19 - Conceder registro a Sociedade Cultural e Recreati

va Tiro ao Alvo, com sede ã Rua Duque de Caxias n9 116, Nova Petrápo

lis - RS, de acordo com a Portaria n9 1.407 de 15 de abril de 1970.

Art. 29 - Fica a referida Sociedade obrigada a cumprir • o
disposto na legislação em vigor e de modo especial a Lei 5.197/67 e Por

teria n9 3.481-DN/73 do IBDF.

Parágrafo único - O não cumprimento das exigências acima refe

ridos, implica na automática cassação ' deste registro, sem prejuízo das

demais sanç3es cabíveis.

CELSO SOARES DE CASTRO
Presidente Substituto do IBDF

PORTARIA N9 56 /79-P, DE 09	 DE FEVEREIRO	 DE 1979

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLO

RESTAL, no uso das atribuiçges que lhe são conferidas no ftem IX, do arti

go 49 do Decreto Lei n9 289, de 28 de fevereiro de 1967, combinado 	 com

o inciso II, artigo . 25, Capitulo IV do Regimento aprovado pela Portaria

Ministerial n9 229 de 25 de abril de 1975,

AMAURI DA SILVA MAIA, da função de Secretário Administrativo,
Código DAI-111.1, do Grupo de Análise, Controle e Avaliação de
Projetos, da Delegacia Estadual no Amazonas, a partir de 25 de

janeiro de 1919.. (Processo :n9 1.546/78-AM)..

N9. 058/79-DP: Conceder dispensa , a_AgeMe, Administrativo, código

SA,? 1310:ÇIPÀS.e "lry Referência "31",, LAURADAYSE CABRAL. GeN~,
da função de Chefe do Núcleo Administrativo, código DAI-114:at
da Delegacia Estadual no Rio de Janeiro, a partir de 25 de ja
neiro de 1979, :data da publicação de sua aposentadoria.

(Processo n9 1-062/77-Ad). Substituto.

Fica a referida Associação obrigada a
em vigor e de modo especial -o art. 49
n9a 031/76-P; 3.481-DN/73 e 169/77/4!.
O não cumpritento das exigências 'acima
cassação deste registro, Sem prejuizo
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O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRARIA - : INCRA, no uso das atribuições que lhe confe
re a letra "c" do artigo 25, do Decreto N9 68.153, de 19 de feve
reiro de 1971,

	

Considerando o que	 disp3em o artigo 19 da Lei	 n9
5.197/67 e a Portaria 327/77-P de 29 de agosto , de 1977.

	

Tendo em vista o que se contóm no processo IBDF ,-AC	 n9

3179/77
RESOLVE:

	

Art. 19 - Declarar as ãreas abaixo relacionadas de	 proprie

dadé da Firma Tacolindner S/A - Industsia de Madeiras, constando	 de:

91 hectares, situados no município de Joinville-, com o seguinte	 regis

tro, livro 3-Z, fls 264, n9 34.271; do Cartário de Registró de 	 Irrigveis
dó município de Joinville; 35,2 hectares, situados no Distrito de Pira

beiraba, município de Joinville, registrado no livro 3.A/F, fls 	 280,

n9 42.081, do Cartório de Registro de Imóveis do município de Joinville;

22,1_ hectares, situados no Distrito de Pirabeiraba, município de 	 Join

ville, com registro no livro 3-A/E, fia 023, n9 38.746, do cartário	 de

Registro de Imóveis do município -de Joinville; 12,3 hectares, 	 situados

no- município de Araquari, lugar Morro da Cruz, com registro no 	 livro

3-L, fls 221, n9 15.023, do cartário de Registro de Imóveis da Comarca

de São Francisco do Sul; 250 hectares, situados no lugar "Indiatuba l: Dia

trito de Itapocó, Município de Araquari, com registro no livro 3-L fls.
189, n9 14.843, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São
Francisco do Sul; 109 hectares situados no local "Bela Vista" município
de Araquari com registro no livro 3/L fls 189 n9 14.844 do Cartório de Re
gistro de Imóveis da Comarca de São Francisco do Sul; 47,57 hectares, si
tuados na linha Norte do Domínio D. Francisca Leda, com r:egistro no livro
3-X, fls. 88, n9 31.093 do Cartório 'cie Registro de Imóveis do município
de Joinville e 1172 hectares, situados na linha Rio Ano Bom, Município
de São Bento do Sul, com o seguinte registro livro 3-B, fls. 78, n9 3.000,
do Cartório de 19 Ofício do Registro de Imóveis e Hipotecas, da Comarca
de Sio Bento do SuI,todas no Estado de Santa Catarina, como Rçfógio Par
ticular de Animais Nativos,

Art. 29 - Entende-se como Refágio Particular de Animais Nati
vos a área de propriedade particular onde o exercício de qualquer ativida
de venatária á total e perenemente proibida, inclusive pelo seu proprietá
rio.

Art. 39 - O interessado deverá comunicar às . 	 autoridades
judiciais e policiais' , bem como dará conhecimento à população em	 geral
atravás cla imprensa escrita do Município que abrange sua propriedade,
que esta área foi reconhecida pelo Governo Federal como Refugio Particu
lar de Animais Nativos, com base nos termos do artigo 19 da Lei 5.197/67
e da Portaria IBDF número 327/77 .4' de 29 de agosto de 1977.

	

Art. 49 - A fiscalização da área referida no artigo	 primei
ro será exercida pelo proprietário, ficando inteiramente sob sua respon
sabilidade qualquer ato praticado.

Art. 59 - O proprietário deverá providenciar a colocação de

	

placas nas entradas e limites da área, com os seguintes dizeres: 	 "Refá
gio de Fauna - É Proibido Caçar". - Lei 5.197/67 - Pontaria IBDF 	 n9

56	 DE 09	 DE FEVEREIRO	 DE 1979

prt. 69 - O desrespeito à presente Portaria constitui contra
venção sujeita às penalidades previstas na Lei 5.197 de 03/01/67.

Art.. 79 - Esta Portaria entrará em vigor na data de
cação revogadas as disposiçães em contrário.

CELSO SOARES DE CASTRO
Presidente Substituto do IBDF

PORTARIA N9 148 DE 15 DE FEVEREIRO DE 1979

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis emitidos pe
los setores competentes da CR-06, no Protesso INCRA/CR-06/ N9
1599/77, referentes ao projeto de loteamento para fins de Expan
são Urbana, a ser implantado em um imóvel cadastrado sob o cõdi
go 426 024 265 756/6, localizado no Município de Betim, no Esta
do de Minas Gerais

CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigências'
contidas na legisle.ção que dispõe sobre a matéria - Decreto n9
59.428/66 e Instrução n9 17-a/77;

CONSIDERANDO, especialmente, o parecer do Diretor
do Departamento de Projetos e Operações - DP, emitido através do
Relatório INCRA/DP/11919 de 30 de janeiro de 1979,

RE SOLVE:

I - Aprovar o projeto de loteantento	 denctninadio
"Recanto Verde", com 21 lotes, para fins de Expansão	 jrioaftia,
a ser executado no imóvel denominado "Fazenda da Cachoeft.a",
com área de 1.17 9 ,0526 hectares, cadastrado sob o

código 426 024 265 756/6, localizado no Município de Botim, Estado
de Minas Gerais da propriedade da SOCIEDADE AGROPECUARIA ADIR LTDA
nos termos da Incorporação de Bens Imóveis da Junta Comercial do '
Estado de Minas Gerais datado de 16 de dezembro de 1964, registra-
do sob a Matricula. N9 23.60-1, averbaçsio 2-23.601, Livro 1-A, data
da de 6 de setembro de 1978, no Cart6rio de Registro de Imdvetis da
Comarca de Betim; _Estado de Minas Gerais, que abrangerá a área de
10,0000 hectares, observando-se um remanescente de 1.169,0526 hec
tares com as seguintes ressalvas:

a) A execução do Projeto obedecerá ao disposto'
na Lei N9 4.771/65 - Código Florestal;

b) O Projeto, para poder ser executado, terá
que ser' inscrito no Registro Geral de	 Ima

veia, na forma e para os efeitos do Decreto-
Lei N9 58, de 10 de dezembro de 1937 e legis
lação complementar;

II - Determin'ar ao Departamento de Cadastro e
Tributação que proceda à regularização Cadastral dg Imóvel, tendo
em vista o projeto ora aprovado.

LOURENÇO v2EEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 149 DE 15 DE,FEVEREIRO DE 1979
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRÁRIA-INCRA, no uso deu atribuig3es• que lhe confere a
Letra "c" do artigo 25, do Decreto n9 68.1533 de 19 de fevereiro de
1971,

- Aprovar o projeto de Loteamento	 denominado
"QUINTAS DO LAGO", com 127 lotes para fins de Sítios de Recreio, a

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA

CONSIDERANDO os pareceres favorciveie emitido pa
publi los setores competeretee da CR-06, no PrOCe880 INCRA/CR-06/N9 2894 /

77, referentes ao projeto de loteamento para fins de Si'tiote de Re
creio, a ser implan-tado . em um imóvel cadastrado sob os c gdigos 425

176 000 132/2 e 425 176 004 200/2, localizado no Nunicipio da Sete
Lagoas no Estado de Ninas Geraie; 

CONSIDERANDO que foram cumpridas as exiginciae
contidas na legislaio que dispae sobra a matíria-Decreto N959.428/
66 e Instrução n9 17-a/77;

CONSIDERANDO, especialmente, o parecer do Diretor
do Departamento de Projetos e Operagb'es-DP, emitido atravís do Reler

tório INCRA/DP/N9 20 de 30 de janeiro de 1970, RESOLV E:
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ser executado no *fiável denominado "Fazendo Velha e Pindaiba q, lom
arfa de 86,7440 hectares, cadastrado «oh 08 cádigos 425 176 •12-0
132/2 e 425 176 004 2002 localizado no Munic.'i'pio de Sete L#goak Ei

tado de Minas Gerais de propriedade da IMOBILIÁRIA PAVUNA LTDA, los'

termos das Escritura Pilblica de Compra é Venda datadas de 30\de iffiio
de 1917 e 20 de junho-de 1977, regietradas sob a Mát;4oula n9 .51

1858, Registro nP 01, de 17 de junho de 1977, á Matricula

1464; registro nP 01, Averbação n9 2-1864, datado de 26 de outu

bro de 1977, todas no Cartário do Primeiro Regietro Imobiliario'
da Comarca de Sete Lagoas, no Estado dx Mina. Gerais,, que abras-
gera a área de 86,7440 hectare" não observando-ee remanescente'

Com dai seguinte. ressalva*:

a) A éttcuçaõ do projeto obedecerá ao disposto
na Lei n9 4.771/65 - Cadigo Florestal;

b) O projeto, para poder ser executado, ter&
que ser inscrito no Registro Geral de Ima
veie, na forma e para os efeito* do Decreto

II - Determinar ao Departamento de Cadastro e Tri

butação que proceda à regularização cadastral do Imóvel, tendo em

vista o projeto orá aprovado.

LOURENÇO VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9\ 151 DE 15 DE FEVEREIRO DE 1979

O PRESIDENTE DO INSTITUTO RACIONAI DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRARIA-INCRA: no uso das atribuiçães que lhe confere a

letra "c" do artigo 25, do Decreto NP 68-.153, de 19 de fevereiro
de 1971,

CONSIDERANDO os pareceres faVoraveis emitidos Po
los setOres competentes da CR-07, no Processo INCRA/CR-07/19 016/
78, referentes ao Projeto de loteamento para fins de Expansão Ur

bana, a ser implantado em um imOvel cadastrado sob o cadigo 508
039 006 548/7, localizado no Munic4io de Iconha no Estado de Re
pipito Santo;

-Lei n9 58, de 10 de dezembro de 1937
gislação complementar;

II - Determinar ao Departamento de Cadastro e
Tributação que procedd a regularização cadastral do imavel,
do em vista o projeto ora aprovado.

Ze CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigincias

contidas na legislação que disp69 sobre a mearia - Decreto 19

59.428/66 e Inetrução N9 17-a/77;

CONSIDERANDO, especialmente; o parecer do Diretor

do Departamento de Projetos e OperaçJes-DP, emitido atratas do Ri
latório INCRA/DP/N9 22 de 06 de fevereiro de 1979,

LOURkNO0 VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 150 DE 15 DE FEVEREIRO DE 1979

O PRESIDENTE DO INSTITUTO Nacunukr, DE COLONIZAÇA0
E REFORMA AGRARIA-INCRA, no uso dás atribuições que lhe confere a

letra "c" do artigo 25, do Decreto N9 68.153, de 19 de fevereiro

de 1971,

CONSIDERANDO os pareceres favoríveis emitidos pe

los setores competentes .da CR-09, mo processo INCRA/CR-09/N91911/

78, referentes Ao Projeto de loteamento para fins de Sítios de Re

creio, a ser implantado em um imóvel cadastrado sob o código 701

076 015 733/4, localizado no Município de Colombo no EstadO do Pa.
raní;

CONSIDERANDO que foram cumpridas as 	 exigências

contidas na legislação que dispõe sobre a matéria-Decreto 	 N9
59.428/66 e Instrução N9 17a/77;

CONSIDERANDO, especialmente, o parecer do Diretor

do Departamento de Projetos e Operações-DP, emitido através do Re

latOrio INCRA/DP/N9 17 de 23 de janeiro de 1979,

RESOLV E:

I - Aprovar o projeto ^de loteamento denominado
"Loteamento Alberti w, dorit 13 lotes, para fins de Sítios de

creio, executado em imóvel sem denominação, com írea de 34,7811

hectares, cadastrado sob o código 701 076 015 733/4 localizado ao

Município de Colombo, Estado do Parana de propriedade de APORACY
ALBERTI ZARDEWESKI e outros nos termós do Formal de Partilha U4a

do de 19 de , DezembrO de 1975, registrado sob as matriculas " ri9
18.817 e 18.818, folhas 17, Livro 3-J datadas de 9 de dezembro de

1975 no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Colombo, no

Estado do Parana, que abranger& a írea de 12,7873 hectares, não

observando-se remanescente, com as seguintes ressalvas:

a) A execução do ~jato obedecera ao disposto na

Lei N9 4.771/65 - Código Florestal;

b) O projeto,para poder ser executado, terã que
ser inscrito nó Registro Geral de Imóveis, na

forma e para os efeitos do Decreto-Lei N9 58

de 10. de dezembro de 1937 e legislação comple-

mentar;

RESOLV E:

_I - Aprovar o projeto do Loteamento denominado
"Bairro Jardim Jandira", com 1.141 lotes, para fins de Expansão

Urbana, a ser executado no imávol denominado Fazenda Japão, com

área de Z60,1600 hectares, cadastrado sob o cadigo 508 '039 004
548/7 localizado no Munic4io de Iconha, Estado de Espirite S7~41
de propriedade de JOSE DE PAULA BEIRIZ FILHO e DAIL DOS SAÉOS ' f
BEIRIZ SIMÕES nos termos do Formal de Partilha datado de /b	 41
março de 1943, registrado sob os 19 2434, folhas 177-179, Gear°
S-C, e 19 2435, folha* 179-181, Livro 3-C, datadas de 19 de março
de 1943, peC Cartario de Registro de Imaveis da Comarca de- Anchie
te, no Estado do Espirito Saàto, que abrangera a área de 66,6500'
Afetares, obeervando-se um remaneecente- de 93,5100 hectares, com'
48 seguintes ressalvas:

a) A-execução do projeto obedecera ao disposto na
Lei 19 4.771/65 - Cadigo Floreetal;

b) O projeto, para poder ser executado, tora que
ser inscrito no Registro Geral de Imaveis, na
forma e para os efeitos do Decreto-Lei 19 58
de 10 de dezembro de 1937 a legislação coMple-
montar;

II - Determinar ao Departamento de Cadastro e ?ri
britara° que proceda a regularização do imaveZ, tendo em vista o
projeto ora aprovado.

L0OfE1t0 VIEIRA DA .SILVA

PORTARIA N9 152 DE 15 DE FEVEREIRO DE 1979

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRÁRIA-INCRA, no uso das atribuiçaes que lhe confere a
letra °c" do artigo 25, do Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro
da 1971,

CONSIDERANDO os parecerei tícnicos emitidos pelos

setores competentes no Processo INCRA/BR/N9 7731/78, reprento ao

cancelamento do registro da Empresa Particular de Colonização, Pa

rd-Goiás Plantaçies Ltda;

CONSIDERANDO, especialmente, o pronunciamento do
Diretor do Departamento de Projetos e Operaçãeo-DP, emitido atra
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rés do Relatório INCRA/DP/N2 21 de 30 de janeiro de 1979,

RESOLVE:

Cancelar a Portaria n9 913, de 05.11.71, que con
cedeu registro de Empresa Particular de Colonizacie u Empresa Pa
r.-Goids Plantagóes Ltda.

LOURANa0 VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 156 DE 16 DE FEVEREIRO DE 1979

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. o 68.153, de 1.0de
fevereiro de 1971, RESOLVE:

Designar RAUL CASTRO MARTINS, Enge
nheiro Agronâmo, C gdigo LT-912.C, Referância 49, para exercer a
função de Chefe da Seção de Projetos e Operaçges, DAI-111.3, da
Divisão T g cnica, da Coordenadoria Regional do Rio Grande do Sul

CR-11, do Quadro Permanente deste Instituto, ficando em conse

quáncia, dispensado da função de Chefe da Seção de Lwvantamentos,

DAI-111,3, da Divisão de Recursos Naturais, áo Dep&rtamento	 de
Recursos Fundiários, do Quadro Permanente db mesnwb Instituto.

LOURENÇO VIEVRA 45A SILVA

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

COLÉGIO PEDRO 1.1
PORTARIA N• 17 DE 5 DE

FEVEREIRO DE 1979
O Diretor-Geral do Colégio Pedro ia,

usando de suas atribuições legais, na
forma do Decreto-Lei n° 245, de 28 de
fevereiro de 1967 e Portaria Ministerial
n° 597, de 28 de agosto de 1968, que apro-
vou o 11,...gulamenco Geral do Colégio
Pedro II, resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo com
os artigos 101, item M, e 102, item I,
letra a, da Constituição, a Archimedes
Vargas da Costa Filho, matricula n°
1.211.665, no cargo de Profes or de En-
sino de 1° e 2° Graxas - código 	
M-402.3-classe C, do Quadro Permanen-
te desta Autarquia. - Vandick L da
~rega

Oficio n° 13-79
PORTARIA N° 18 DE 7 DE

FEVEREIRO DE 1979
O Diretor-Geral do Colégio Pedra II,

usando de suas atribuições legais, na for-
ma do Decreto-Lei n° 245, de 28 de fe-
vereiro de 1967 e Portaria Ministerial n°
597, de 28 de agosto de 1968, que apro-
vou o Regulamento Geral do Colégio Pe-
dro II, resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo com
os artigos 101, item III, e 102, item I,

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE ALAGOAS

PORTARIAS DE 20 DE DEZEMBRO DE 1978.

N9 342/GD - O DIRETOR DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE ALAGOAS,

no uso das atribuições que lhe confere o Art. 18 do Regimen

to Interno da Escola, aprovado pela Portaria Ministerial n9

504, de 16.10.75, e publicada no D.O.U. de 04.11.75; resol-
ve:

Tornar sem efeito a Portaria. ri? 144/GD, de 27.

04.78, publicada no D.O.U. de 10.05.78, e alterar a Porta -

ria n9 273/GD, de 22.08.75, publicada no D.O.U. de 03.09.75

- Parte II, folha 3581, a fim de declarar que a aposentado-

ria concedida a WOLDOMIRO PEREIRA DO NASCIMENTO, matricula'

1.944.458, no Cargo de Armazenista, C5digo AF.10-B, do Qua-

dro de Pessoal - Parte Especial desta Escola, e com funda -

mento nos Arts . 101, item I e 102, item I, letra "b", da

Constituição, combinado com o Art. 176, item III, da Lei n9

1711, de 28 de outubro de 1952, e não como constou.

N9 343/GD - Tornar sem efeito a Portaria n9 1691GD, de 15.

05.78, publicada no D.O.U. de 19.06.78, e alterar a Porta-

ria n9 2441GD, de 17.08.77, publicada no D.O.0 de 22.09.77,

a fim de declarar que a aposentadoria concedida a ERALDO

LEÃO CALADO, matricula 1.218.686 no Cargo de OdontOlogo

COdigo NS 909.6, Classe "13", referencia 47, do Quadro Per-

manente desta Escola, e com fundamento nos Arts. 101 ,item

III, e 102, item I, letra "a" da Constituição com as vante

gens da Classe "C", referencia 52, previstos no Art. 184

item I, da Lei n9 1711, de 28 de outubro de 1952, observa-

do o S 29, do Art. 102 da Constituição (Processo n9 3154 /

78-SOA) e não como constou.

N9 344/GD -O DIRETOR DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE ALAGOAS, no

uso das atribuições que lhe confere o Art. 18 do Regimento In-

terno da Escola, aprovado pela Portaria Ministerial n9 504, de

16.10.75, e publicada no D.O.U. de 04.11.75; resolve:

Alterar a Portaria n9 153/GD, de 03.05.78, publica

da no D.O.U. de 10.05.78 - Parte II folha 2282, a fim de decla

rar que..a aposentadoria concedida a AMALIA MONTEIRO, matricula

n9 2.271.751, no Cargo de Auxiliar Operacional de Serviços Di-

versos, COdigo NM-1006.1, referencia 4, do Quadro Permanente

desta Escola, 'e com fundamento nos Arts. 176, item III, combi-

nado com o Art.. 178, item I, letra "h" da Lei 1711, de 28 de

outubro de 1952, com a nova redação dada pela Lei 6.481, de 05

de dezembro de 1977, e não como constou.

N9 345/GD - Tornar sem efeito a Portaria n9 170/GD, de 15.05.

78, publicada no D.O.U. de 19.06.78, e alterar a Portaria n.9 1

074/GD, de 15.02.78, publicada no D.O.U. de 24.02.78, a fim de

declarar que a aposentadoria concedida a ANA AMÉLIA MACHADO

matricula n9 1.627.190, no cargo de Bibliotecerio, Cédigo NS -

932.4, do Quadro Permanente desta Escola, e. com fundamento nos

Arts. 101, itera III, e 102, item I, letra "a", da Constituição,

com as vantagens da Classe "Especial", referencia 52, previs-'

tos no Art. 184, item I, da Lei n9 1711, de 28 de outubro de

1952, observado o 29, do Art. 102 da _Constituição (Processo'

ri? 3332/78-SCA), e não como constou.

N9 346/GD - Alterar a Portaria n9 246/GD, de 19.06.76, publicada

no D.O .U. de 03 .09.76, Parte- II , folha 3581, a fim de declarar

que a aposentadoria concedida a MANOEL BARBOSA, matricula

2.271 . 781 , no Cargo de Agente de Portaria, •Cdigo TP .1202 .2, do

Quadro Permanente desta Escola, e com fundamento nos Arts. 101

item I, e 102, item I, letra "b", da Constituição, combinado

com o Art. 176, item III, da Lei 1711, de 28 de outubro 	 de

1952,  e não como constou.

PORTARIA N9 034/GD, de 09 de fevereiro de 1979

O DIRETOR DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE ALAGOAS,

no uso da atribuição que lhe confere o Art. 12 do Decreto n9

72.912, de 10.10.73, e tendo em vista o disposto na alínea "b"

do item 5, da Instrução Normativa DASP n9 146, de 19 de agosto'
de 1975; resolve:

Designar DAGMAR MOREIRA BARBOSA ocupante do Car-
go de Professor de Ensino de 19 e 29 Graus, do Quadro Permanen-

te da Escola Técnica Federal de Alagoas, para exercer a função'

letra a, da Constituição, a José Eduar-
do de Siqueira, matricula n° 1.878.493,
no cargo de Agente Admini:trativo -
código SA-801 - Classe C, referência
33, cio Quadro Permanente desta Au-
tarquia. - Vandick L da ~rega.

•	 Oficio n° 14-79

PORTARIAS DE 8 DE FEVEIEMO
DE 1979

O Diretor-Geral do Colégio Pedro 11,
usando de suas atribuições legais, na
forma do Decreto-Lei n° 245, de 28 de
fevereiro de 1967 e Portaria Ministerial
u° 597, de 28 de agosto de 1968, que apro-
vou o Regulamento Geral do Colégio Pe-
dro L1, resolve:

N° 19 - Conceder aposentadoria, de
acordo com os artigos 101, item LU, e
102, item I, letra a, da Constituição, a
Ruzieta Fernandes, matricula n° 	
2.057.034, no cargo de Agente Adminis-
trativo - código SA-801 - classe C, re-
ferência 24, do Quadro Permanente dei-
ta Autarquia.

N° 20 - Conceder aposentadoria, de
acordo com os artigos 101, item III, e
102, item I, letra a, da Constituição, a
Chrysolindo Dantas Tourinho, matricula
nO 1.831.262, no cargo de Médico - có-
digo NS-901 - classe B - referência
48, do Quadro Permanente desta Autar-
quia. - Vandick L. da Ndbrega.



de Coordenadora da Coordenadoria de Registros Escolares do De-
partamento de Ensino, C5digo DAI-111.3, em cará"ter provisOrio
enquanto ho uver insuficiência de Servidores ocupantes de Cargos
e empregos integrantes da lotação da Categoria Funcional de
Agente Administrativo SA-801 ou Auxiliar em Assuntos Educacio-
nais NM-1025, correlatas com a refçrida função de acordo com o
Decreto 78.045, de 14 de julho de 1976, vigorando o ato a par-'
tir de 19 de janeiro de 1979.

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DO MARANHÃO

PORTARIA N.° 46, DE 8 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Diretor da, Escola, Técnica Federal
do Maranhão, do Departamento de En-
sino Médio do Ministárlo da Educação e
Cultura, usando das atribuições que, lhe
foram conferidas pela 'etre, "j", artigo 18
do Regimento Interno desta Escola, apro-
vado pela Portaria Ministerial número
507, de 18 de outubro de 1975 (Dicino
°Mai de 4 de novembro de 197b e ten-
do em vista 4) que consta do Processo nú-
mero 3.769-78-DASP., resolve:

I - Admitir, sob o regime da Legis-
lação Trabalhista, no emprego abaixo
relacionado, as seguintes candidatas ha-
bilitadas em concurso público:

Agente Aamirostrativo LT-SA-801.A -
Referencia 24

1 - Ana Zélia Chaves Souza
2 - :".lorivalda Alves Almeida
II - A entrada em exercício, por par-

te das candidatas ora admitidas, dar-se-
á no prazo de 30 (trinta) dias, contados
da data da publicação desta Poiltaria. -
A.strozezino Santos - Respondendo pela
Diretoria.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO

PORTARIA N.' 88 de 08 de fevereiro de 1979

O Reatar de Universidade Federal do Espirito &MD meado de etrilnikee* legada

e meetundes., e tendo em vista o que consta do processo n9 4 O 8/79,

RESOLVE:

Tornar sem efeito o item I da Portaria n9 040/79, de 22 de
janeiro de 1979, referente ao servidor WALMIR JOSÉ ZANOTTI.

ALY DA SILVA

Vice-Reitor no exercicio

da Reitoria

. PORTARIA N.' 89 de 08 de fevereiro de 19 79

O Reitor da Universidade Federal do Espírito Santo usando de atribuições legais

e estatutárias, e tendo em vi5ta o que consta do processo n9 '108/79,

RESOLVE:

Dispensar WALMIR JOSÉ ZANOTTI da função de Diretor Geral
do Departamento de Assuntos Acadêmicos, Código LT-DAS-101.1, da
Sub-Reitoria Acadêmica, a partir de 23.01.79.

ALY DA SILVA
Vice-Reitor no exercício

da Reitoria
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0914, de 31/01/79 - MARIA LUIZA CAVAZZANI CAPRA, ocupante da categoria funcional de
Agente Administrativo, LT-SA-801.A, ref. 25, do exercicio da Funçao de Confiança de
Chefe do Serviço de Divulgação, código LT-DAI-111.2, da Divisão de Expediente do Gabi
nete do Reitor, a partir de 19 de outubro de 1978, em virtude da mesma ter requerido
rescisão de contrato.
Ocyron Cunha - REITOR.

0920, de 06/02/79 - WILSON PAULO BETTEGA, ocupante da categoria funcional de Agente
Administrativo, LT-SA-801.A, ref. 26, do exercicio da Innçao de Confiança de Secreta-
rio Administrativo, cadigo LT-DAI-111.1, do Departamento de Serviços Gerais, da Pra-
-Reitoria de Administraçao, tornando a medida efetiva, a partir da data da publicação
-da Portaria n9 0921, de 06/02/79, no Diário Oficial da União.
Ocyron Cunha - REITOR.

	

Dispensar, de acordo com o art9 77, da Lei n9 1.711, de	 28
de outubro de 1952:

0922, de 06/02/79  - JOÃO ELPIDIO RIVAROLA MOREL, ocupante da categoria funcional de
Contador, NS-924.1l, ref. 45, do exercicio da Função de Confiança de Diretor da Divi-
são de Contabilidade, código DAI-111.3, do Departamento de Contabilidade e Finanças,
da Pra-Reitoria de Administração, tornando a medida efetiva, a partir da data da pos-
se na função a que se refere a Portaria n9 0923, de 06/02/79.
Ocyron Cunha - REITOR.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARADA, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 12 do Decreto n9 72.912, de 10 de
outubro de 1973, e tendo em vista o disposto na alinea "c", do
item 5 da Instrução Normativa n9 46/DASP, de 19/08/75, RESOLVE:

0921, de 06/02/79 - Designar WILSON PAULO BETTEGA, ocupante da categoria funcional .de
Agente-Administrativo, LT-SA-801.A, ref. 26, da Tabela Permanente desta Universidade,
com habilitação profissional de Engenheiro de Operação em Construção Civil, para exer
cer, em carater provisório e por se tratar de primeiro provimento, á Função de Confi-
ança de Chefe da Seçao de Fiscalização de Obras, código LT-DAI-111.2, da Divisão de
Obras da Prefeitura da Cidade Universitaria, da Pra-Reitoria de Administração,sem pre
juizo da observáncia da correlação estabelecida pelo Decreto n9 77.026, de 15 de ja
neiro de 1976, quando dos provimentos da referida função que ocorrerem após a respec-
tiva vacáncia.
Ocyron Cunha - REITOR

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARARA, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 12 do-Decreto n9 72.912, de 10 de
outubro de 1973-, e tendo em vista o disposto na alinea "a", do
item 5, da Instrução Normativa n9 46/DASP,de 19/08/75, RESOLVE:

0923, de 06/02/79 - Designar JOÃO ELPIDIO RIVAROLA MOREI, ocupante da categoria fun -
cional de Contador, NS-924.B, ref. 45, do Quadro Permanente desta Universidade, para
exercer a Função de Confiança de Chefe da Unidade de Programação Fisica, Código DAI -
-111.3, da Assessoria de Planejamento da Reitoria, em caráter provisório,enquanto não
houver servidores ocupantes de cargos ou empregos integrantes da lotação na Assesso-
ria de Planejamento, da categoria funcional de Engenheiro,. NS-916, correlata com a
função referida, de acordo com o Decreto n9 77.026, de 15/01/76.
Processo m9. 000702/79-
Ocyron Cunha - REITOR.

PORTARIAS DE 13 DE FEVEREIRO DE 1979,

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARAM, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art9 12 do Decreto n9 72.912, de -10 de
outubro de 1973, RESOLVE:

0938 - Designar AVACIL DE JESUS OLIVEIRA, ocupante da categoria funcional de Agente Ad
ministrativo, 12-SA-801.A, ref. 25, da Tabela Permanente deita Universidade, pare exe7
cer a Função de Confiança de Chefe da Seção de Material, código LT-DAI-111.2, da Divi-
so Administrativa do Hospital de Clinicas, da Pró-Reitoria de Orgios Suplementares,
criada pelo Decreto n9 77.026, de 15-de janeiro de 1976.
Processo n9 001435/79.
Ocyron Cunha - REITOR.

0939 - Designar CECtLIA BRUSTOLIN, ocupante da categoria funcional ide Agente Adminis -
trativo, LT-SA-801.A, ref. 24, da Tabela Permanente desta-Universidade, para exercer a
Função de Confiança de Secretario Administrativo, código LT-DAI-111.2, do Departamento
de Tocoginecologia do Setor de Cane jas da Saóde, criada pelo Decreto n9 77.026, de 15
de janeiro de 1976.
Processo n9 001740/79.
Ocyron Cunha - REITOR.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO- PARARA, usando da carapeta
cie que lhe confere o art9 30, item VII, do Estatuto da Unive7
sidade, RESOLVE:

0940 - Conceder aposentadoria, de acordo com os Artigos 176, item II e 178, item I,
combinados com o artigo 180, letra "b", da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, al-
terada pela Lei n9 6.481, de 05 de dezembro de 1977,, com a vantagem atribuida a Funsa
de Confiança de Diretor da Divisão Tícnica, código DAI-111.3, da Imprensa Universita -
ria, a UBYRAJARA GUIMARÃES BRANCO, matricula n9 01.088.617, no cargo de Artifice de
Artes Grãficas, Classe Contramestre, código ART-706.C, ref. 26, do Quadro Permanente
da- Universidade Federal do Paraní, lotado na imprensa Universitíria, da Pr6-Reitoria de
Usas Suplementares.
Processo n9 04177/78.
Ocyron Cunha - REITOR.

PORTARIA N.* 101 de 13 de fevereiro de 079

O Releu ditUadveuidade ~rd do Egdelio Sedb osetodo de MWOMION* klub
s oilitiedmies, e tendo em vista o que consta do processo n9 433/79,

RESOLVE:

MINISTÉRIO DO TRABALHODispensar, a pedido, ETELVINA MARIA DA PENHA MIRANDA ZA
NOTTI, da função de Diretor da Divisão de Admissão e Matricula,
COdigo DAI ,-111.3, do Departamento de Assuntos Acadêmicos da Sub-
Reitoria AcadêMica, a partir de 23.01.79-.

MANOEL CECILIANO SALLES DE ALMEIDA

REITOR

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PORTARIAS 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARADA, usando da competón
eia que lhe confere o art9 30, item VII do Estatuto da Univer-
sidade, RESOLVE:

Dispensar, de acordo com o artigo 77, da Lei n9 1.711, .de 	 28
de outubro de 1952, aplicado subsidiariamente:

CONSELHO REGIONAL
DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

94 RegrãO

RESOLUÇA0 N.° 005.79
JUNTA ADMINISTRATIVA DO

CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS
DE ADMINISTRAÇÃO 9.' REGIÃO

Resolve:
Art. 1, Conceder número de registro

para todos os efeitos da legislação em
vigor nos termos da alínea a) cio art. 3.°
da Lei n.° 4.769 de 9 de setemb-o de
1965 aos bacharéis em Administração:

N.° 1.859 - André Luiz da Rocha Bar-
balho.	 a

N.° 1.860 - Homero Woellner.
N.° 1.861 - Marilena Redivo.
N.° 1.862 - Manoel José Ramos.
N.° 1.863 -- Mario Sergio Twardowschy.
Art. 2.° Deixar sem efeito o registro

provisório n.° RP-252, em vista de ter
sido concedido o definitivo a bacnarel
em Administração:

H° 1.864 - Pilomena Anita Lenzi.
Art. 3.° A presente Resolução entra em

Vigor a part':” data. Saias das
Sessões em Curitiba, 2 de fevereiro de
1979. - Lauro Sossela cie Freitas -
Vico-Presidente.



MINISTÉRIO DO INTERIOR

BANCO NACIONAL
DA HABITAÇÃO

Considerando que a Entidade se encon-
tra com as suas atividades paralisadas,
resolve:
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Art. 3.0 Deixar sem efeito o registro
provisório n.° RP-80. em vista de ter sido
concedido o definitivo ao bacharel em
Administração:

N.° 1.869 Benjamilm Martins André.
Art. 4.° Revalidar por mais 1 (hum)

ano o registro provisório do bacharel em
Administração:

RP-325	 Valter Permer.
Art. 5.° Conceder registro para todos

os efeitos da legislação em vigor, nos
termos do art. 15 da Lei n.° 4.769 de 9
de seteinbro de 1965, às empresas:

PJ-041 — Campolar Administradora SC
Ltda.

PJ-042 — Trombini S. A. — Admi-
nistração e Participação.

Art. 6.0 A presente Resolução entra em
vigor a partir desta data. Sala das Ses-
sões em Curitiba, 9 de fevereiro de 1979.
— Lauro Sossela de Freitas — ViLE-Pre-
Mdente.

— determinar a liquidação exetrajuci1-
ciai da Entidade;

— designar Liquidante o Instituto de
Orientaii.o às Cooperativas Habitacio-
nais da Bahia — INOCOOP -- BA;

— Fixar o prazo de 12 (doze) meses
para encerramento da liquidação;

— não atribuir qualquer remuneraça0
ao Liquidante;

— recomendar rigorosa observância as
disposições da Lei n.° 5.764, de 16.12.71,
da RD n.° 11-75, de 4.3.75 e da
03-76, de 13.5.78.

O presente Ato é assinado em 4 (qua-
tro) vias de igual teor e forma.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1979.
— Reflori() Petersen Hungria — Diretor.

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL

Instituto de Administração Financeira de Previdência e Assistênci4
Social — IAPAS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

Relação-DF n9 09/79

ATOS DO SUPERINTENDENTE REGIONAL 

PORTARIA-IAPAS/RDFG n9 5, de 16-2-79 - O SUPERINTENDENTE RE

GIONAL DO IAPAS NO DISTRITO FEDERAL, usando das atribuições que lhe

foram conferidas pelo art. 107, alinea "a", do Regimento Interno do

IAPAS, aprovadd pela PT-MPAS n9 1.132, de 29-6-78, na forma do item
5, 'da IN/DASP n9 46/75,

RESOLVE designar a servidora ARIOMAR PEREIRA PINTO, matricu

la n9 800.718, ocupante do empregode Datilógrafo, Classe "8", Ref.

25, da Tabela Permanente do INPS originírio, para exercer, no Gabi-

nete do Superintendente Regional, a função de Encarregado de Setor
Técnico, código . DAI-111.1, n9 11.71.920, da estrutura aprovada pela

PT-MPAS n9 1.124/78, em carãter provisório, enquanto houver insufi-

ciência de servidores de categoria funcional correlata.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRAEM DE ACORDO COM 0 ART. 19 DO DECRETO 149 78,582 

DE 08.09.1976

INSTRUMENTO - Contrato de Locaçio de Serviço n9 01/79, em decorrincia da Tomada
de Preços - Edital n9 22178

PARTES - DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM e a firma CONSERVADORA
IPANEMA LTDA.

OSJETO - Execuçio doe serviçoe de limpeza • coneervaçio dia depenar:cias do
ImOvel de propriedade do DNER, situado i Praça Antonio Moura° Guina
rim:, na cidade Industrial/MG, numa :na de 1.960,00 rd.

FUNDAMENTO	 Autorizaçio do Sr. Vice Diretor Geral, estrada ia fl., 162 • 162
do processo administrativo n9 283.329/78 aprovando o julgamento da
Tomada de Preços, objeto do Edital n9 22/78 e adjudicando os servi-
ços i vencedora da referida licitaçio.

VALOR E DOTAÇÃO- 1) VALOR: O valor global deite Contrato a de Cr$433.964,00 (quatro-
zcentos e cinquenta e cinco mil, novecentos e sessenta e quatro cru-

2) DOTAÇÃO: A despesa decorrente deste Contrato no exercido vigen-
te correra i conta da verba 3.1.3.2.03.00.00,2.213/04, conforme NE
n9 061/79, emitida pelo Se Ex0/6, eis 01,02.79, no valor 	 de
Cr$417.967,00 (quatrocentos e d eeeeee te mil, novecentos e sessenta
e sete crurairoe),

PRAZO - Os serviços aio contratados pelo prato de 12 (doze) raalu. a Cellie"
çar em 07,02.79 e a terminar em 06.(01 80.

- O contrato poderi ser reeilido unilateralmente mu bilateralmeine,
atendida sempre a conveniincit administrativa,

FORO	 Para ai questies decorrentes deste Contrato- elege-se o foro da cida
de de Selo Horisonte/MG,

Procuradoria- Dietrite1/6, 07 de fevereiro de 1979-

ENG9 DÉLCIO EULER HORTA SANXBIO
CHEFE DO 69 DRF

JOSÉ RODRIGUES DE LIMA
P/LOCATXRIA

ADXRIO SALGUEJR0 FILHO
P/ LOCATXRIA

(N9 1897 - 19 -2-79 - Or$440,00)
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL DE ACORDO COM O ART. 19 DO DECRETO N9 78.382 
DE 08.09.1976 

INSTRUMENTO - Contrato de Locação de Serviços n9 02/79, em decorrincia da Tomada
de Preços - Edital n9 23/78.

PARTES	 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,eafirma CONSERVADO.
RA IPANEMA LTDA

OBJETO	 Execução dos serviços de asseio, limpeza e conservação das depen-
dencias do jaú:Wel situado ã Av. Brasil, 2023, nesta Capital, numa

•	 área de 7.654,00 m2.
FUNDAMENTO - Autorização do Sr. Vice Miretor Geral, exarada ás fls. 195 e 195 v.,

do processo administrativo n9 283:531/78, aprovando o julgamento dá
Tomada de Preços, objeto do Edital n9 23/78 e adjudicando os servi-
ços ã vencedora da referida licitação.

VALOR E DOTAÇÃO- 1) VALOR: O VALOR global deste contrato e de Cr$914.760,00 (Novecen.
tos e quatorze mil, setecentos -e sessenta cruzeiros).
2) DOTAÇÃO: A despesa decorrente deste Contrato no exercicio vigen-
te correrá ã conta da verba 3.1.3.2.03.00.00.2.215/04, conforme NE
n9 063, emitida pelo Se Ex 0/6, em 01.02,79, no valor de Cr$762.300,00
(Setecentos e sessenta e dois mil -e trezentos cruzeiros),
Os serviços são contratados pelo prazo de 12 (doze) meses, a começar
em 01.03.79 e a terminar em 28.02.1980.

- O contrato podere ser resilido unilateralmente ou bilateralmente,
atendida sempre a conveni .encia administrativa.

- Este Contrato entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Conse-
lho Administrativo do DNER.

- Para as questães decorrentes deste Contrato, elege-se o Foro da-ci-
dade de Belo Horizonte/MG.

Procuradoria Distrital/6, 09 de fevereiro de 1979

ENG9 DÉLCIO EULER HORTA SANXBIO
CHEFE DO 69 DRF*

JOSÉ RODRIGUES DE LIMA
P/ LOCATÁRIA

ADIRIO SALGUEIRWFILHO
P/LOCATXRIA

(N9 1896 - 19-2-79 - Or$440,00)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato que entre si fazem O	 INSTITUTO
BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL-

IBDF e a EMPRESA JORNALÍSTICA E	 EDITORA
GRÁFICA ALVORADA LTDA.
Preitação de serviços por parte da ALVORA

DA, da imjiressão dos números 36/78 e 37,
3.8, 39 e 40/79 da Revista "Brasil Flores

Cr$ 425.000,00 (quatrocentos e vinte e cmn

co mil cruzeiros).
Atividade Coordenação da Politica de Desen

volvimento Florestal, no Elemento de Despe

RESOLDÇA0 N.° 006-79
Resolve:	 .

Art. 1.0 Conceder registro provisório
para o prazo de 1 (hum) ano para todos
as efeitos d.9 legislação em vigor, nss
termos da alínea a) do art. 3.° da Lei
n.° 4.769 de 9 de setembro de .1965 aos
bacharéis em Administração:

RP-573 — Ivo Zanoni.
RP-574 — Cora Lucia Cabral Alexandre.
RP-575 — Luiz Augusto Pumaneri.
RP-576 — Paulo Mareio de Souza.
Art. 2.0 Conceder número de registro

para todos os efeitos da legislação em
vigor, nos termos da alínea a) do artigo
3.0 da Lei n.° 4.769 de 9 de setembro de
1965 aos bacharéis em Administração:

N.° 1.865 — Paulo Francisco Di Chiara.
N.° 1.866 -- Carlos Cães Pachetõ.
N. 0 1.867 — Walter Sieber Filho.
N.° 1.868 — Luiz Bernard!.

Ato de liquidagdo artraludicial da Coope-
rativa Habitacional Vivendas do Bos-
que, sediada na cidade de Salv ador. Es-
tado da Batv:a, autorizaçdo de XI"'=mento n.° BA-48.

O Diretor-Supervisor da Área de Pro-
gramas Habitacionais, usando das atri-
buições que lse conferem as RD n.° 11-75
e ID1SPH-03-76, e tendo em vista a De-
cisão da Diretoria proferida em sua 511.°
Reunião Ordinária, realizada em 28 de
maio de 1975,

Considerando que a Cooperativa Habi-
tacional Vivendas do Bosque já atmgiu
seus objetivos, cumprindo o seu Progra-
ma Habitacional, e

RESILIÇÃO

ren

-PRAZO

RESILIÇÃO

VIGÊNCIA

FORO

ESPÉCIE

OBJETO

VALOR

CRÉDITO
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sa 3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos.	 mento Florestal, o Presidente substituto Dr. Joaquim Falco
Uriarte Neto e duas testemunhas.

EMPENHO
	 N9 123 de 13 de fevereiro de 1979.

PRAZO
	 20 (vinte) dias apOs o fornecimento	 dos

originais de cada edição.

ASSINAM
	 Pelo IBDF	 - JOAQUIM PALCO URIARTE NETIO

Secretário	 Geral

Pela ALVORADA - JOSÉ CARLOS MESQUITA TEIXEIRA
Sécio Gerente

(N9 1886 - 19-2-79 - Cr$370,00)

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

Instrução de Definição de Serviços (IDS), Regia -
• trado sob o n9 4576 em 11.01.79, firmado entre o

INCRA e o Serviço Federal de Processamento de Da-
dos - SERPRO.
CRT-0085-18- X/79 .

OBJETIVO - A presente IDS objetiva a operacionalização do
Sistema Nacional de Cadastro Rural na função de sua manuten
ção e aplicações previstas na programação do INCRA, compre-
endendo serviços relativos manutenção dos Cadastros; tri-
butação de terras; gerencia de informações incluindo produ-
ção e divulgação de estatísticas e antaise e estudos agrà-
rios e serviços de revisão geral dos cadastros mantidos pe-
lo INCRA. Estabelecer as atribuições e responsabilidades -
das partes. Serviços de assistência técnica caracterizados
no capitulo 2.0 do Ajuste registrado sob o n9 3786 em 04 -de
janeiro de 1978.

PRAZO - O prazo de vigência da presente IDS terà inicio na
nra-de sua assinatura, vigorando até 31 de dezambro 	 de
1979, 

CLAUSULA ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA - Para atendimento	 às
despesas com a execução desta IDS o INCRA destinarà
mente recursos orçamentàrios, em 1979 no valor de Cr$ 	
60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) . Os recursos
correrão à conta do Projeto 07.04.13.2.1.301 - Formação e
Atualização de Cadastros Rurais 3132 - Outros Serviços e Es
cargos 'empenhado sob o N9 120, de 26 de janeiro de 19 79._

FUNDAMENTOS LEGAIS - Processo INCRA/BR/N9 186/79. Brasília-
DF, 26 de janeiro de 1979.

MINISTÉRIO
DA

'EDUCAÇÃO E CULTURA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE
DE BRASILIA

EXTRATO DO PLANO DE TRABALHO
N. 01 AO CONVENTO FUB.

ELETRONORTE
Espécie — Plano de Trabalho n.° 01,

ao Convênio de código 82576, assinado
entre a Centrais Elétricas do Norte do
Brasil S. A. — ELETRONORTE e a
Fundação Universidade de Brasília —
FUB, era 15 de janeiro de 1979.

Objetivo — Selecionar locais para ins-
talações de instrumentos sismológicos nas

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

REI TOR-I A

RESUMO do Convênio n9 70/78 - UFPr firmado entre a Universidade
Federal do Paraná e o Instituto Brasileiro de Desenvolvi
mento Florestal.

OBJETIVO: Proceder ao Inventário Florestal no Pólo Juruá-Solimõeb.
Prazo:- O prazo de execução do Convênio é de 14 (quatorze) meses.
Valor: O IBDF concorrerá com a importância de Cr$6.211.370,00 (

(seis milhões, duzentos e onze mil e trezentos e setenta cru
zeiros).

Assinatura: Pela Universidade Federal do Paraná, o Reitor, Profes
sor Ocyron Cunha, pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvi-

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO
GRANDE DO SUL

FIRMA: Marjan Construtora Ltda.

Teimo de Contrato n9 256 Divisão de Obras, assinado em

24.01.79 para (mão de Obra) resultante da Tomada de Preços n9 -

32/78, constante do processo n. 47426/78R

As despesas com os serviços ora ajustados no valor de

cr$: 1.0727332,27 correrão por conta da dotação sub prog. 025,-

1014, Proj. 20020 cãd. 4.1.1.3

O empenho de n. 12738 correspondente a importiincia

foi contabilizado em 13.12.78
(N9 1879 - 19-2-79 - Cr$270,00)

Prazo de Vigência — 13.2 a 31.12.79.
— Shigeaki Ueki, Ministro do MME —
José Esmeralda da Silva, Presidente da
CAERE — Jodo de Oliveira Castro Vicia-
na Júnior, Diretor da CAEEB

(N° 1867 — 16.2.79 — Cr$ 350,00)
Extrato de contrato celebrado entre a

Secretaria Geral do Ministério das Mi-
nas e Energia e a Companhia Auxiliar
de Empresas Elétricas Brasileiras —
CABER

Espécie — Contrato 80 n° 02-79, de
12.2.79.

Resumo do Objeto do Contrato —
Prestação, pela CAEEB, de serviço: téc-

• nicos e especializados 'no campo da In-
formática, para preparação e processa-
mento, com utilização de microformas,
de documentos técnicos e administrativos
da Secretaria.

Modalidade de Licitação — Dispensa-. da, de conformidade com a alínea "1",
do parágrafo 2°, do artigo 26, do De-
creto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro ce
1967.

Crédito pelo qual correrá a despesa —
Os recursos financeiro: para atendimen-
to do disposto na Cláu.sula Sétima do
Contrato, correrão no presente exercí-
cio, por conta dos recursos aprovados
pela Lei n.° 6.597, de 1.° de dezembro de
1978.

Número e data do Empenho — Nota
de Empenho n° 30, de 1° de fevereiro de
1979.

Valor do Contrato — Estimado em Cr$
8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros).

Prazo de Vigência — 12 (doze) me-
ses, com vigência a partir da data de
publicação no Dicirio Ofiical da União.
— Ney "Webster Araújo, Secretario Geral
do MME — José Esmeralda da Silva,
Presidente da CAZEB — Newton Paria
Ferreira, Diretor da CAREal

(DP 1866 — 16.2.79 — Cr$ 350.00)

MINISTÉRIO DO INTERIOR

SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO
CENTRO-OESTE

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE N9 09/79 

ESPÉCIE - Termo de Ajuste que entre si celebram a Superinten-
dência do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste e
o Consórcio dos Municípios do Médio Araguaia.

OBJETO - É a operacionalilação do Centro de Capacitação de
Recursos Humanos de Aragarças, através de seu Grupo
Tarefa Educação, para adquirir equipamentos destina

dos a suprir necessidades materiais.

CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA  - Os recursos necessá-

rios têm a seguinte origem:Atividade 07.40.217.2023

"Capac i tação de Recursos Humanos" elemento de des-
pesa 4 . 1 . 3 . O . , recursos PrOprios . Empenho n9 0192/79.

(0i.ne 7/79)

áreas de influência das futuras Usinas
Hidrelétricas de Tucurtn, de Balbina, de
Samuel e Couto de Magalhães e na área
da Usina hidrelétrica de Coaracy Nunes.

Montante — Cr$ 1.200.000,00 (hum mi-
lhão e duzentas mil cruzeiros).

Crédito -- Não definido.
Vigência — A partir de 2 de janeiro

de 1979, até 31 de dezembro de 1979.
Assinaram o presente instrumento, os

Drs. Raul Garcia Llano e Fausto César
Vaz Guimarães, pela ELETRONORTE
o Prof. José Carlos de Almeida Azevedo,
pela FITB e como testemunhas o Senhor
Vicente Geraldo G. de Souza e a Se-
nhora Suzana Thenn de Barros.

Empenho n.° 52-79

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

COMPANHIA AUXILIAR
DE EMPRESAS ELÉTRICAS
BRASILEIRAS — CAEER

Extrato de Termo Aditivo ao Contra-
to n° SG-002-78, celebrado entre o Mi-
nistério das Minas e Energia — MME e
a Companhia Auxiliar de Empresas E-
létricas Bra:ileiras — CAEEB

Espécie — Termo Aditivo, de 12 de
fevereiro de 1979, ao Contrato 	
SG-002-78.

Resumo do Objeto do Termo Aditivo
— Prestação, pela CAEEB, de serv;ços
especializados no Centro de Estudos e
Conferências CENTRECON, para reali-
zação de Cursos, Seminários e Confe-
rências de Alto Nível, através do Plano
de Formação e Aperfeiçoamento do Pes-
soal de Nivel Superior.

Modalidade de Licitação — Dispen-
sada, de conformidade com a alínea "1",
do parágrafo 2°, do artigo 126, do De-
creto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro de
1967.

Crédito pelo qual correrá a despesa
— Os recursos financeiros para atendi-
mento ao disposto no Termo Aditivo cor-
rerão, no presente exercício, por conta
Alas recursos aprovados pela Lei dos
Meios n° 6.597, de 1° de dezembro de
1978.

Número e data do Empenho — Nota
de Empenho SC) n° 36, emitida em 12
de fevereiro de 1979.

Valor do Termo Aditivo — Estimado
em Cr$ 11.807.000,00 (onze mi lhões, oi-
tocentos e sete mil cruzeiros).



Cr$
28.000.000,00 (vinte e oito milhões de cruzei-

;.rts), , emLparcelas, mediante as - , seguintes condi
'ções: a) mediante apresentação pelo DERMAT,
das. folbas. de medição„,referentestaos serviços
executados:: b) será obedecido. ocronograma fl-
sico-financeiro anexo que é pártSintegrantedo

Convênio, independente de transcrição; . c) por oca
sião da liberação das àitimas parOaiís,'à SUDECO
reterã.a.impprtincia de Cr$ 1 .000.0.00,09 ( hun mi
lhão de Cruzeiros), que serão liberados contra a
apresentação pelo GOVERNO do certificado parcial de
Auditoria, -emitido pelo Tribunal de -Contas do Es-
tado de Mato- Grosso, atestando a, correta e inte -
gral aplicação dos recursos anteriormente libera-
dos pela SUDECO.

SUDECO Repassae, ao GOVERNO, !- no .curso da vi
gencia d6 cOtivenid, z ã quantia	 3
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VALOR TiEW-1,13h000,00 (centO,01-pta..941-C„rpzeiros)..

PRAZO - 04 (quatro) meses, pasS and6-7à )Viger um dia ap6s sua
publicação mo ;Diário Pf,i,901.4a,,pnião.

EXTRATO DO CONVÊNIO- N9'10/79  .e,,J)

ESPECIE - Convênio que entre si celebram a Superintendência

do Desenvolvimento da ,Região . Oentro-Oeste e o
Consõrcio dos MuniciPipS do, Mêdio Araguaia-

OBJETO - E' .a união de esforço entre a SUDECO e o COMMEA pa
ra que esta realize as seguintes tarefas:

a) Prestar Apoio Logístico às atividades dte Pro-
gra:Mas de Desenvolvimento do cerrado-1,mm~
nas áreas programa .de Xavantina e Piranhas-;

b) manutenção de uma equipe técnica administrati-

va que possibilite ao-COMMEA atender as suas

funções nas áreas de: Assistência Técnica aos

Municípios; saúde e edudaçãoltelecomunicações,
transporte e conservação do patrimônio.

CREDITO-PELOQUAL CORRERA A DESPESA Os recursos necessá-
rios têm a seguinte origem:
Atividade 07..07.021.2547 " Administração da Supe-

rintendência " elemento de despesa 4.1.3.0., re -

cursos da União. As verbas consignadas neste Con-

vênio serão empenhadas, sendo destacado, neste a-
to o Empenho n9 0193/79.

VALOR - Cr$ 1.650.000,00 (hum milhão e seiscentos e cmn -
vienta mil cruzeiros).'

PRAZO - os (oito)meses, a partir de sua publicação no Diá
rio Oficial da União.
(EMP. N9 2l/79)

=MATO DO TERMO- ADITIVO AO CONVENIO. N9' 98/78 

ESRECIR Termo Aditivo que se faz ao Convênio n9 98/70,
firmado entre a superintendência do Desenvolvi
mento da Região Centro-Oeste e o Governo do Es
tado de Mato Grosso, com a interveniência da
Secretaria de Planejamento de Mato Grosso, Se,-

cretaria de Viação e Obras Públicas de Mato Gros

ao e do Departamento de Estradas de Rodagem de

Mato Grosso, para termino da Implantação do
Trecho. POCONE/PORTO JOFRE da Rodovia Transpan
taneira.

OBJETO - Alterar a -Cláusula'Segunda do Convênio ora di-
tado. "CLAUSULA SEGUNDA - Das Alterações A

letra 'f", do item I, da Cláusula Segunda, do
Convênio .original fica sem efeito, uma vez que

os recursos ali previstos serão atendidos pelo
Programa-Especial do Estado de Mato Grosso -

PROMAT, dentro do Subprograma "TRANSPORTES" a-

provado pela E.M:. n9 24, de 08 de fevereiro do

corrente ano, conforme previsto pels Exposição
de Motivos n9 637/78;

II - O item II, da Cláusula Segunda dó Convê-

nio original passa a ter a seguinte redação:

DA RATIFICAÇÃO - Ficam ratificadas as demais CláUsulas do
Convênio original não alteradas por este instru -
mento.

( E1APenhO nO 21/79)

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO VALE
DO SÃO FRANCISCO

EXTRATO DD CONTRATO I

N9 27/79 

ESPÉCIE: CONTRATO que entre si fazem a Companhia de Desenvol
vimento - CODEVASP e a firma ARAMFARPA - IfidúStria
de Máquinas e Equipamentos Hidromecânicos Ltda.

OBJETIVO:	 O objetivo deste contrato é o fornecimento,transpor
te e descarga de válvulas borboleta é de retenção

para o Projeto Curaçá. no Estado daSPArhia.

VALOR: O valor global objeto do presente contrato é de
Cr$ 1.200.068,00 (hum milhão, duzentos mil e sessen

ta e oito cruzeiros), obedecidos os preços unitárbs

Constantes da proposta da CONTRATADA.

RECURSOS: A despesa decorrente da execução dos Serviços obje-
to deste contrato correrá à conta dos recursos do
Projeto Maniçoba.

PRAZO: O prazo .mãximo pata entrega dos materiais, no Pro
jeto Curacá, é de 45 (quarenta e cinco) dias conta
dos a partir da Ordem de ForneCimento.
.(N9 1914 - 19-2,79 -Cr$370,00)

EDITAIS .E AVISOS
BANCO 1)0 BRASIL S. A.

CGC 00.000.000/0001-91
Assembléia Geral Extraordinária

e

Assembléia Geral Ordinária

Edital de Convocação

São convidados os Senhores ACionistas do Banco do
Brasil S.A. a participarem das Assembléias Gerais Extraordinária

e Ordinária que, cumulativamente e em primeira convocação, se
realizarão no edifício de sua sede social, 229 andar, nesta Capi
tal, ás 15 horas do dia 5.3.79, a fim de:
- Quanto ã Assembléia Geral Extraordinária:

a) homologar o aumento do capital social deliberado em As-
sémbléia Geral Extraordinária de 10.11.77:
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hoMolOgãr:a ailbacriçãd7laeIo Sanco,"-de parte. do capital
-da ".holding!':que detêm o--controle acionáricr, da RIOCELL
- RIO GRANDE:- CIA. DE CELULOSE DO,SUL;

1
c) homologar a participação acionária do Banco, em razão do

exercício de direito de preferência, no aumento de capi-
tal da Companhia Siderúrgica Nacional, do Banco Unido de
Fomento ,--6- Banco-de Desarrollo dél Paraguay-COMDESA, da
Forjas. Acesita S.A. e da Companhia Aços Especiais Itabi-
ra (ACESITA);

.41) reforma dos Estatutos Sociais; e

ê) assuntos de interesse geral da sociedade.

Quanto á Assembléia Geral Ordinária:

aY tomar conhecimento do relatório e examinar, para delibe-
ração, contas, balanços, demonstrações de lucros 5 Per-
das, -parecer .do Conselho Fiscal e manifestação do Conse-
lho de Administração, relativos ao exercício de 19781

b) homologar a destinação do lucro líquido e a distribuição
de dividendos;

c) eleger -Membros do Conselho de Administração e do Conse-
lho Fiscal e dar cumprimento ao disposto nos artigos 152
e 162 § 39 da Lei n9 6.404, de 15.12.76; e

d) aprovar o aumento compulsório do capital (Art. 167 	 da
Lei n9 6.404, de 15.12.76 e Decretos-leis n9s. 1.260 e
1.493, de 22.2.73 e 7.12,76, respectivamente), com a con

"seqiierite alteração do Art. 49 dos Estatutos, sem modifi-
cação no número de ações representativas do capital so-
cial.

Se não hóuver "quorum" para a realização das Assem
bielas, fica desde já marcada a data de 12.3.79, em igual local e
hora, para- sua realização em 'segunda e última convocação.

A partir do dia 5.3.79, até a realização das Assem
bielas, ficarão suspensas as transferências de ações.

Brasilia (DF), 19 de fevereiro de 1979.

Oswaldo Roberto Colin
Diretor Administrativo,

no exercício da Presidência
DIAS: 21-22-23/2/79
(N9 1909 - 19-2-79-Cr$2640,00)

MINISTÉRIO -DAS MINAS E -

CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S. A..(ELETROBRAS)

(Companhia Aberta)

CGC n9-000-013.80/0001-26

Assembleia Geral Ordinária

Primeira Convocação

O Conselho de Administração da Centrais Elétricas
Brasileiras S.A.-ELETROBRAS convida os senhores acionistas desta
Companhia para a Assembléia Geral Ordinária a- realizar-se no dia
05 de março de 1979, às 15 (quinze) horas, na sede dá Companhia,
no Setor Comercial, Asa Norte, Rua Dois, Edifício da PÉTROBRAS -
49 andar, em Brasília, Distrito 'Federal, , a fim de:

1. tomar as ,contas da administração, examinar, discutir e
votar o relatório da administração, as- demonstrações fi
nanceiras, -o parecer dos auditores independentes e o do
Conselho Fiscal relativos ao exercício social encerrado a
31 de dezembro de 1978;

2. deliberar sobre a destinação dos lucros líquidos e a dis
tribuição dos dividendos;

3. aprovar a correção da expressão monetária do capital so
cial em 31 de dezembro de 1978, mediante aumento- de Cr$ .
35.847.886.536,00 (trinta e- cinco bilhões, oitocentos. e
quarenta e sete milhões, oitocentos e oitenta e seis mil,
quinhentos e trinta e seis cruzeiros)- para Cr$ .........
48.753.125.688,00 (quarenta e oito biihoes, setecentos é
cinqüenta e três milhões, cento e vinte e cinco mil, seis
centos e oitenta e oito cruzeiros), com a conseqüente ai
tèração do art. 69 do Estatuto;

4. deliberar sobre a destinação do saldo dos dividendos da
ELETROBRAS atribuíveis à União, relativos ao exercício de
1977;

5. eleger os. COnselheiros de Administração e os Diretores,
para o próximo triênio, e os membros do Conselho Fiscal e

"respectivos suplentes, para o exercício de 1979;

6. fixar os honorários dos Conselheiros de Administração,dos
meMbros da piretoria Executiva e dos membros do Conselho
Fiscal.

Brasília,	 Aevereiro de 1.979

ARNALDO. RODRIGUES BARBALHO
Presidente dc Conselho de Administração
(DIAS, 20-21 e 22/2/79)
(N9 1823 - 16-2-79 - Cr$1.310,00)

CUMES ELÉTRICAS 3D NORTE DO BRASIL Si. Ai..
ELETRONORTE

(subsidiária da ELETROBRÃS)

C-G,C, n9 00357038/0001-16

ASSEMBLEIA GERAL -ORDINÁRIA

-e4 _

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
COLÉGIO PEDRO

Divisão do Pessoal
ITAL

O Diretor da Divisão do Pessoal do
Colégio Pedro II, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista a conclusão do
processo seletivo a que se submeteram
os servidores abaixo relacionados, ampa-
rados pela IN tr" 87-77, que concorreram
à transformação dos seus respectivos
Cargos para a Categoria Funcional de
Agente Administrativo, do Grupo Ser-
viços Auxiliares, 8A400, resolve:

Homologar o resultado da prova es-
crita realizada no Rio de Janeiro, em
25.2.78, conforme Processo no 961-76—
DASP,

1 — Maria &landa Pedrosa H. de
Castro — 97,5 pontos

2 — Délcio Cbróckatt de 1311 Oluek —
75 pontos

Rio de Janeiro, ia de fevereiro de 1279.
— Antall* Gualdes Torres, Diretor Puha-
tituto

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA
COMISSÃO DE FINANCIAMENTO

DA PRODUÇÃO
TOMADA DE PREÇOS

N.° 005-79

Objeto -- Contratação de Firma para
Confecção de Blocos de Notas Fiscais
para uso desta Autarquia;

Data — 09 de março de 1979, ás 15:00
horas;

Local -- Auditório desta Autarquia, si-
to à Av. W-3 Norte, Quadra 514 — Blo-
co "B", SE?, 3.° andar;

Edital — A disposição dos interessados
na Gerência de Material e PatrimOnio
(GEMAP — terréo do endereço acima
citado. no horário normal de expediente.

Brasília, 15 de fevereiro de 1979. —
Vihriondes de Castro Macedo — Presi-
dente da Comissão de Licitação.

Primeira Convocação

Ficam convidados os senhores acionistas da Centrais Elétri
cas do Norte do Brasil S/A-ELETRONORTE para se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordin gria, a realizar-se no dia 23 de fevereiro de 1979,
às 9:00 horas, na Sede Social da Empresa, no SAT/SUL, Quadra 7-01,
Conjunto "E", Bloco 01, m 9 12 e Bloco 3, n9 130, nesta cidade,a fim
de deliberar sobre a seguintes ORDEM DO DIA:

1) Tomar as contas dos admimistiadores,ammlinar discutir e votar
as demonstrações financeiras, o parecer dos Auditores
Independentes e o Parecer do Conselho Fiscal, relativos
ao exercício social encerrado a 3.1 de dezembro de 1978;

2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exer-
"	 cicio;

3) Aprovar a correção da expressão monetária do capital so
cial em 31 de dezembro 1978, mediante aumento de Cr$...
Cr$ 1,878.113-300,00-(hum bilhão, oitocentos e setenta e
oito milhões,cento e treze mil cruzeiros), para. Cr$-...
Cr$ 2.328.860-120,00(deis bilhões,trezentos e vinte 	 e
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oito milhões, oitocentos e sessenta mil, cento e vinte

cruzeiros), com a consequente alteração do Art.5 9 do Es

tatuto;

4) Eleição dos membros do Conselho Fiscal e 	 respectivos

suplentes;

5) Fixação dos honorários da Diretoria e dos membros
	

do

Conselho fiscal;

Brasília, 14 de fevereiro de 1979.

Raul Garcia Llano
Presidente

(N9 1809 - 15-2-79 - Cr$1.320,00)

(Dias: 21- 22- 23- 2/ 79)

MINISTÉRIO DO INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS
E SANEAMENTO
ATA N9 156/78

Ata da reunião da Comissão Geral de Licitações, para re
debimento dos envelopes de documentação e de proposta
da Concorrencia n9 156/78, referente a execução de re-
des coletoras, galerias e interceptor, referentes à 2a.
fase da la. etapa dos Sistemas Páblicos de Esgotos Sani
tãrios e de Drenagem Pluvial da nova cidade de Marabá
no Estado do Pará, 2a. Diretoria Regional do DNOS (2a.
DRS), conforme Avisos publicados no Diário Oficial do
Estado do Rio de Janeiro, Parte I, do dia 084e janeiro
de 1979, página n9 88 e nos *órgãos de divulgação "O GLO
ao", "A PROVINCIA DO PARA" e "O LIBERAL", dos dias 08,
10 e 11 de janeiro de 1979, respectivamente, das cida -
des do Rio de Janeiro-RJ e Belém-PA.

Ás quinze horas do dia doze de fevereiro de mil novecen
tos e setenta e nove, reuniu-se na Sede deste Departamento, sito à Aveni
da Presidente Vargas n9 62, 59 andar, na cidade do Rio de Janeiro-RJ,
Comissão composta pelo Eng9. ALFREDO EDUARDO ROBINSOU ALDRIDGE CARMO, co
mo Presidente, pelo Procurador EDEN BARROS DIAS, pelo Eng9. ISAC KOGUT
pela Arquiteta NELCIZA VERÓNICA TORRES, como Membros e pelo Agente Admi-
nistrativo EUNDERTO LOPES POTYGUARA DA SILVA, servindo de Secretário.

Declarada aberta a sessão, o Senhor Presidente esclare-
ceu que a Comissão iria receber os envelopes de documentação e de propos
ta referentes ao Edital da Concorrencia n9 156/78 e informou que, excep-
cionalmente, em virtude do temporal que acabava de cair sobre a cidade
permitiria que os mencionados envelopes fossem apresentados até o térmi-
no da contagem dos documentos fornecidos pelas firmas presentes. Nessa o
portunidade foram entregues a Comissão os envelopes das seguintes fir-
mas; ETESCO S/A-COMÊRcIO E CONSTRUÇÕES; SIT-SOCIEDADE DE INSTALAÇÕES TC
NICAS S.A.; ECCIR-EMPRESA DE CONSTRUÇÕES CIVIS E RODOVII(RIAS S/A;
VENG-CIVILSAN S/AEMPRÉSAS ASSOCIADAS DE ENGENHARIA) CONSTRUTORA CIVIL E
INDUSTRIAL S.A. "CONCISA"; ESTACOU ENGENHARIA S/A; ESUSA-ENGENHARIA
CONSTRUÇÕES S/A; EIT-EMPRESA INDUSTRIAL TÉCNICA S/A e COMPANHIA DE INVES
TIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA-CICOL.

Em continuidade, a Comissão e os representantes das re-
feridas firmas rubricaram os envelopes lacrados das propostas, tendo o
Senhor Presidente informado que os mesmos permaneceriam fechados sob a
guarda da Comissão, conforme determina o Edital da Concorrõncia.

Em seguida, a Comissão iniciou a contagem dos documen -
tos de habilitação existentes nos envelopes das firmas, ocasião em que o
representante da firma ITAPEMA CONSTRUÇÕES E SANEMIENTO S.A. dando entra
da no recinto, teve, tombem, os respectivos envelopes aceitos pela ComiS.
-são, sendo o da proposta rubricado, por todos os presentes.

Ao terminar a contagem dos documentos, o Senhor Presi -
dente colocou toda a documentação apresentada à disposição dos represen-
tantes das firmas e indagou dos mesmos se desejavam fazer alguma declara
ção pára constar em Ata. Não havendo deálarações, o Senhor Presidente - co
municou-que a Comissão, posteriormente, efetuaria o exame dOs documentos
fornecidos, a fim de emitir o devido parecer, que seria transmitido aos
interessados na reunião a- ser realizada no mesmo local, às 15 horas do
diz dezenove do corrente más, conforme estabelece-o item quatro, do Capi
tulo I/I, do Edital Convocatorio

(CONTINUAÇÃO DA ATA N9 156/78)

Nada mais ocorrendo, o Senhor Presidente encerrou a ses
pão ás quinze horas e cinquenta minutos, autorizando-me como Secretário-;
a lavrar a presente Ata, que vai por mim assinada e pelos Membros da Co-
missão. Rio de-Janeiro, doze de fevereiro de mil novecentos .e setenta e
nove. HUMBERTO LOPÉS . POTYGUARA DA SILVA (Secretário) ALFREDO EDUARDO RO-
BINSON ALDRIDGE CARMO (Presidente). EDEN BARROS DIAS (Procurador Membro)
ISAC KOGUT (Engenheiro Membro). NELC/ZA VERÔNICA TORRES (Arquiteta Mem-
bro).

ATA N2 158/78-A 

Ata da segunda reunião da Comissão Geral de Licita-
ções para abertura do envelope de proposta apresen-
tado na reunião do dia sete de fevereiro de mil no-
vecentos e setenta e nove, referente a construção
de um cais de saneamento -às margens do Rio Guanià,
em área do 42 Distrito Naval, na cidade de Belém,
Estado do Pará, 2a. Diretoria Regional do DNOS (2a.

DRS).

As quinze horas do dia quatorze de fevereiro de mil
novecentos e setenta. e nove, reuniu-se na Sede deste Departamento,si
to é Avenida Presidente Vargas n2 62, 59 andar, na cidade do Rio d",j

Janeiro-Rj, a Comissãq composta pelo Eng2. ALFREDO EDUARDO ROBINSON
ALDRIDGE CARMO, como Presidente, pelo Procurador EDEN BARROS DIAS, pe
lo Eng2. ISAC KOGUT, pela Arquiteta NELCIZA VERÓNICA TORRES, como Mem
bros e pelo Agente Administrativo HUMBERTO LOPES POTYGUARA DA SILVA,
servindo de Secretário.

- Declarada aberta a sessão, o Senhor Presidente soli
citou que OS ptesentes verificassem o envelope lacrado da proposta
que estava sob a guarda da Comissão, a fim de constatar a inviolabili
dade do mesmo 'e informou que a Comissão havia examinado a documenta -
ção apresentada na reunião anterior e emitido Parecer considerando ha
bilitada a firma TRANSPAVI CODRASA S.A., por ter atendido satisfato r
riamente as exigéncias estabelecidas no Edital n2- 158/78.

Depois que o representante da Unica firma partici
pante constatou a inviolabilidade do envelope de proposta e nada teve
a declarar, o Senhor Presidente' passou a abertura do referido envelo-
pe e a leitura dos seguintes totais:

TRANSPAVI CODRASA S.A.:

Preço total dos serviços : Cr$ 17.500.000,00 (dezessete milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros).

Prazo total para execução: 15 (quinze) meses.

Após a Comissão ter rubricado a proposta e o repre-
sentante da firma interessada ter informado que nada tinha a declarar
para constar em Ata, o Senhor Presidente encerrou a sessão às quinze
horas e trinta minutos, autorizando-me como Secretário, a lavrar a
presente Ata, que vai por mim assinada e pelos Membros da Comissão.
Rio de janeiro, quatorze de fevereiro de mil novecentos e setenta e
nove. HUMBERTO LOPES POTYGUARA DA SILVA (Secretário)-. ALFREDO EDUARDO
ROBINSON AIDRIDGE CARMO (Presidente). EDEN BARROS DIAS (Procurador
Membro). ISAC KOGUT (Engenheiro Membro). NELCIZA VERÓNICA TORRES (Ar-
quiteta Membro),

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto Nacional de Ass;stência Médica da Previdência Social

ASCENSÃO FUNCIONAL

. O Chefe da__Diviá,ão de Pessoal, em cumprimento ao disposto na Instrução- Nor-
mativa n9 87/78, divulga o quadro abaixo, relativo is vagas existentes nas classes mi -

ciais das Categorias Funcionais do Quadro e Tabela deste HRJSE em 19/05/78, levantadas

de acordo com o Decreto n9 81.315/78, às quais haverá concorrincia por ascensão funcio -

nal:

CATEGORIA FUNCIONAL
	

V

Existentes

Artifice de Mecânica 	 3
Artífice de Marc. e Carpintaria 	 1
Agente Administrativo	 8
Medico	 30
Enfermeiro	 5

Psicalogo	
4
1

Nutricionista

Farmaceutico	 1
Odontélogo	 1
Auxiliar de Enfermagem	 18
Técnico em Radiologia	 1
Agente de Serv. Complementares
rferapiutica Ocupacional e Recreação)	 1
Tecnico de laboratorio 	 4
Auxiliar Operacjonal de 5erv. Diversos "C"
(Área: Atendimento)	

_
2

Auxiliar Operacional de Serv. Diverses "A"
(Area: Copa, Lavanderia, Passaderia, Limpeza e

Conservação)	 18	 9

RIO DE JANEIRO, 09 de fevereiro de 1 979.

Ofício ne3/79

A G A

Reservadas
p/Ascensão

E.

4
15
3'
2
1

9

2

1

Reservadas
p/Concurso

1

4
15
2
2

9

2

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS
DA

PREVIDÊNCIA SOCIAL
(CLPS)

DECRETO N° 77.077, DE 24-1-1976

DIVULGAÇÃO
	

PREÇO

No 1.266
	

20. Edição- 	 Cr$ 25,00
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ÍNDICES
DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL

INIUMER I CO

	

	 Com indicação da data da publicação no • 'Diário Oficial" e dó Volu-

me da -Coleção das Leis".

ALFABETICO-REMISSIVO — Pela ordem alfabética do assunto.

LEGISLAÇÃO REVOGADA — Diplomas legais ou seus dispositivos expressamente alterados, revõga-
dos, derrogados, declarados nulos, caducos, sem efeito ou insubsistentes
pela legislação publicada no ano a que se refere o volume.

1967	 1970

	

DIVULGAÇÃO N.* L042 — Cr$ 8,00	 DIVULGAÇÃO N.° 1.202 — Cr$ 20,00

1968
	

1971

	

DIVULGAÇÃO N.° 1.152 — Cr$ 20,00
	

DIVULGAÇÃO N.° 1.211 — Cr$ 25,00

1969	 1972

	

DIVULGAÇÃO N.° 1.184 — Cr$ 25,00
	

DIVULGAÇÃO N.° 1.225 — Cr$ 35,00

1973

DIVULGAÇÃO N.° 1.247 - PREÇO: Cr$ 45,00


